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Edital de Pregão Eletrônico nº 09/2021 
Tipo de julgamento: MENOR PREÇO  
 
 A empresa MARCOS ANDRÉ REICHERT & CIA LTDA, estabelecida na Av.Independência, n° 787, Centro – Victor 
Graeff/RS, inscrita no CNPJ/MF sob nº06.941.912/0001-44, por seu Sócio Proprietário, MARCOS ANDRÉ REICHERT abaixo 
assinado, interessada na participação no Processo de Edital de Pregão Eletrônico nº 09/2021, propõe  o fornecimento do objeto 
deste ato convocatório, de acordo com a presente proposta comercial, nas seguintes condições: 

 

1) Dados da empresa para celebração do contrato 

 

a) Razão Social: MARCOS ANDRÉ REICHERT & CIA LTDA 
b) CNPJ: 06.941.912/0001-44 
c) inscrição Estadual: 2320005930 
d) Endereço: Av. Independência, n° 787, Centro – Victor Graeff/RS 
e) Telefone: (54)3338-1249/3338-1263 
f) E-mail: licitacoes@mrcontroledepragas.com.br 
g) CEP: 99.350.000 
h) Cidade: Victor Graeff      Estado: RS 
 

2) Dados Bancários da Empresa 

Banco: Banco do Brasil       Banco Nº: 001 

Conta Corrente:  6723-7    Agencia: 2774-X    

 3) Dados do Responsável pela assinatura do contrato  

a) Nome Sócio : MARCOS ANDRÉ REICHERT 

b) Estado civil: Casado  

c) Cargo na empresa: Sócio administrador  

d) CPF:  Nº994.656.470-04 

e) RG: 1084404316 

f) Endereço:  Av. Independência, 924. 

g) Fone para contato (54) 992330585 

h) Email: administrativo@mrcontroledepragas.com.br  

i) CEP: 99.350.000 

j )  Cidade: Victor Graeff          Estado: RS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

MARCOS ANDRÉ REICHERT & CIA LTDA EPP 

CNPJ N° 06.941.912/0001-44 

ENDEREÇO: AVENIDA INDEPENDÊNCIA, N° 787, CENTRO 

VICTOR GRAEFF/RS – CEP: 99.350-000 

TELEFONES: (54)3338-1249/3338-1263 

E-MAIL: licitacoes@mrcontroledepragas.com.br 

Site: www.mrcontroledepragas.com.br 

Desinsetização residencial, comercial e industrial 

Limpeza e Desinfecção de Reservatórios de Água 

Desratização, Descupinização 

Desalojamento de Pombos e Morcegos 

 

mailto:licitacoes@mrcontroledepragas.com.br
mailto:licitacoes@mrcontroledepragas.com.br


 

 

 
PROPOSTA FINANCEIRA  

PE Nº 09/2021 

Item Descrição Qtde Und Valor 
Unitário R$  

Valor Total 
R$ 

01 Serviços de 
Desinsetização e 
Desratização IFSul 
Campus Santana do 
Livramento conforme 
descrito no Edital e seus 
anexos 

9.659 M² 0,15 1.448,85 

02 Serviços de 
Desinsetização e 
Desratização no centro de 
visitação da Usina Eólica 
Cerro Chato, conforme 
descrito no Edital e seus 
anexos 

1.400 M² 0,40 560,00 

04 Serviços de 
Desinsetização e 
Desratização IFSul 
Campus Bagé conforme 
descrito no Edital e seus 
anexos 

18.125 M² 0,10 1.812,50 

Valor total da Proposta 
R$............................................................................................................3.821,35 

(Três Mil, Oitocentos e Vinte e Um Reais e Trinta e Cinco Centavos) 
 

 
Validade da Proposta: 60(sessenta) dias. 
Marca dos Produtos que serão utilizados na execução dos serviços de Desinsetização e Desratização: 
Interfina 
 

Victor Graeff/RS, aos 22 dias do mês de Julho de 2021. 

 
 
 
 
 
 
 

 

  

 
_____________________________ 

MARCOS ANDRÉ REICHERT 

RG:108440431 – 6 

Sócio-Administrador 
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ESTADO DE SANTA CÀTARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇAO

Diretoria de Àdmini§tmção e Fitranç3s

R;;A"tú; I-;z I I 1, C'entro - Florianópolis/SC - CEP: 88 010'410 - Fone: (48)3664-0124'

à.ã"*iã iú"a"i.": www.portaldecomfras'sc gov'bÍ - e-mail: cplsed@sed'sc'gov br

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PE n' 00143/2019

Aosoitodiasdomêsdenovembrodoanodedoismiledezenove,oEsTADoDESANTÀCATARINA.pormeio
da sECRETARIA DE ESTADô oe f»UClçÃO' com sede na Rua Antônio Luz' n'o lll' Cenlro'

Flonanópo1is/sc, cEP-. EEolo-+lo, 'msclita i\o CNPI sob o n' 82.95 !.328/0001-58, inscriqão estadual isenta'

doravante denominado órgão gerenciador, representada neste ato pelo seu Secretário de Estado, NATALINO
UGGIONI, brasileiro, inscriro no CPF n." 481.065-699-34 RG n.'14.447.23-l SSP/SC, residente na Ru4
Walter de Bona Castelan, no 417, CEP: 88037-300 Bairro Córrego Grande Florianópolis /SC, nos termos do

art. 15 da Lei n' 8.666, de 2l de junho de 1993, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão

Eletrônico n" 143/2019, para Registro de Preços, resolve REGISTRAR OS PREÇOS das empresas com preços

mais vantajosos, por item, sujeitando-se as paíes ao edital de Pregão Eletrônico n' 143/2019- PL l95l20l9 -
SED f5220/2019, as determinações da Lei Federal n" 10.520 de l7 dejulho de 2002, Lei Estadual no 12.337 de

05 de julho de 2002, com aplicação subsidiária da Lei Federal n' 8.666, de 2l de juúo de 1993, Decreto

Estadual n'2.617, de 16 de setembro de 2009, alterações posteriores, demais normas legais federais e estaduais

vigentes e pelas cláusulas e condiçôes que se seguem.
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LOTE I . MUNiCíPiOS: CORUPÁ, GUARAMIRIM, JARAGUÁ DO SUL, MASSARANDUBÂ
E SCHROEDER.

Grupo
Classe

DESCRIÇÃO Qtdade Preço Unit Preço TotalI I DlVt uIlrqa(Ie

01 0210

DESCIIPINIZAÇÃO. O serviço de controle
de cupins terá o objetivo preventivo de criar
uma barreira protetora na írea a ser tratada,
para evitar a penetração desses insetos na

madeira. Para proteger o madeiramento
/-.;-^;-.1---í-,{^" f^- "\ -^-*. ^,,-ir" Áa

Metro
186.000 R§ O,OI R$ r.860,00

madeira seca, utilizar-se-á a técnica da

micropulverizagão, que poderá ser realizada
por meio de pulverizador elétrico ou manual.
Códieo: 50075 007

02 02to

DESINSETIZAÇÃO. Esse processo de

controle terá como alvo os insetos rasteiros ou
voadores (baratas, formigas, traças, pulgas,
mosquitos, moscas etc.) e também as araúas
e escotpiões, e deverá ser efetuado em todas
as áreas (intemas e extemas), tanto para
extinção como para prevenção. O controle
deverá ser efetuado através de pulverização,
aplicação de gel e polvilhamento de pó.
Deverão ser utilizados produtos com alto
poder de choque (extermínio imediato) e

poder residual (permanência no local tratado
por um peíodo de noventa dias). O inseticida
gel deverá ser aplicado nos armiírios,
eletrodomésticos e locais onde não são
recomendados os processos de pulverização e

polvilhamento.
Códieo: 50029 003

Metro
186.000 Rs 0,04 R§ 7.440,00

03 0210

DESRÀTIZAÇÃO. O serviço de conrole de
roedores terá como alvo os rattusnorvegicus
(rato de esgoto), rattusrattus (rato de telhado
ou rato caseiro) e os mus muscullus

Metro
r 86.000 Rs 0,01 Rs 1.860,00

(camundongo) e deverá ser efetuado em todas
as iíreas (internas e extemas) em que se

denuncie a presença desse tipo de animais.

Pregão Elet 6nico n' 113/2019- SRP - PL 195/2019 - SED 15220/2019 - Conttaração para L\ecução de &niços & Desinsetiraçdo.
Descupni.aÇdo. das Edtlt.ações &, Relião 03 - JaruCui do Sul. S:4/ 
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ESTADO DE SÀITTA CÀTARINÁ
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCÀÇÃO
Dirctoriâ de Ádministraçiio e Finanças
Rua Antônio Luz, 111, Centro - Florianópolis/Sc - CEP: 88.010-410 - Fone: (48)366+0124.
Endereço Eletrônico: www.portaldecompÍas.sc.gov.br - e-mail: cplsed@sed.sc.gov.br

CLÁUSULA PRtrvG,IRA - Do objeto e sua Execução
Constitui objeto da presente Ata de Registro dê Preços o regisho dos preços dos produtos êspecificados no Anexo II,
do Edital de pregão eletrônico No 14itl2019 - SRP, oom as oaracterísücas corstantes das propostas julgadas
vencedoras, que passam a fazer parte desta ATA, como paÍie integÍante.

§ 1" - Após a contratação, na €ntrega do objeto, a ContrataÍrte, aleâtoriamente e poÍ Írmostragêm, poderá efetuar
anilisg paÍa efeito de oomprovação das caÍacterístioas e da qualidade exigidas nas espeoificações do objeto descritas
no Anexo II do Edital- A comprovação sení efetuada pela propria contratante ou por terceiros por ela contratados para
essa finalidade e as despesas odundas desses orstos serão atibúdos à responsabilidade da Contratada.

§ 2' - E vedada a fomralização de oonlratos de qualquer naturez4 incluindo os relativos à concessão de serviços
públicos e programas de apoio e linhas de crédito, pela Administração hiblica estadual direta ou indireta, com as

empresas inseridas no Cadastro de Empregadores que teúam mantido trabalhadores em condições an íogas à de

escmvo, do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), conforme o art. 2' da Lei n' 16.493D014.

cL(usuLA SEGUI\DA - Da Vigência
O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços tem início na sua assinatuxa e terá validade de 12 (doze) meses,
vedada a sua prorrogação.

§ 1" - Considerando que o Sistema eletrôíico utiliza recursos de criptografia e de autenticação que írsseguÍírm
condições adequadas de segurança em todas as etapas do certame implicando também a resporxabilidade legal do
licitante e a presunçâo de sua capacidade tecnica para rcdização das transações inerentes ao presente processo, â
assinatura da Aúa de Registro de Preços será substituídr e firmada nos termos do Anexo V - Termo de aceite da
Atâ de Registro de Preços.

§ 2o - A empresa DECLARA por fim, que o Termo de âceite dâ Ata de Regisho de Preços supre a assinatura da
respectiva Ata de Registro de Preços do Pregão Eletrônico No 143i2019 - SRP, surtindo efeitos jurídicos.

CL(USULÀ TERCEIRA - DOS CONtTAtOS

Para oonsecução da prestação de serviços registÍados nesta Ata, serâo asleb,rados confatoVordem de serviço.

CLÁUSULA QUÀRTÀ - São partes integrantes da pÍesente Atâ, independentemente de sua transcrição, o Edital do
pregâo eleÍrônico No 143/2019 - SRP, seus Anexos e a proposta eletrônica da Fomecedora.

cLÁUsULÀ QUINTA - A eístência de pregos registrados não obriga a Secretaria de Estado da Educação a

firmar as contratações que deles poderão advir facultando-se a realizaçáo de licitação específica para o objeto
pretendido, sendo assegurado ao detentor do registro preferência na execução dos serviços em igualdade de
condiçõês, nos êflnos do art. 15, § 4" da Lei Federal n'8.666, de 2l de juúo de 1993.

CLÁUS[]LÀ SEXTA * Fica vinculado a este instrumento o Termo de Aceite da Ata de Registuo de Preços, Anexo
YII, do edital do pregão eleÍrônico No 1,1iti2019 - sRP.

Pftgão Elelrôrri@ ,r' U3/2019- SRP - PL 195/201I - SED 15220/2019 - Çqtratação pna Execução de eruços de Deshsenzação, DeslatizaçAo e
Desaqinização, dos Edif.xrções dq Região 03 -Jaraga b Sd, SC. / ) Página2de3
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Deverão ser utilizados blocos parafinados,

iscas peletizadas e pó de contato, observando-
se as peculiaridades e necessidades de cada
local a ser tratado, bem como ars noffras de
segurança. O material a ser utilizado deverá
possuir um poder fulminante e nâo permitir a

putrefação dos ratos, para que, assim, não
ocorra circulaçâo de ratos envenenados,
disseminação de mau cheiro ou entupimentos
nas tubulações.
Códiso: 50075 005

Valor Total do Lote I: RS 11.160,00 (olze mil cento e sessenta reais).

Empresa MÀRCOS AI\DRE REICHERT & CIA LTDA EPP, inscrita no CNPJ,MF sob o no 06.941-9120001-
44, com sede na Av. Independênciq n'787, Sala 01, Centro, CEP: 99350-000, VICTOR GRAEFF/RS, Fone: (54)
3338-1249/3338-1263, E-mail: licitacoes@mrcontroledepraqas.com.br. Banco: 001-Brasil - Asência:2774-X
ÇlC: 6723-7, neste ato represeata<la por 

"", 
Só"io Ad-ioirtrador, MA COS aNOpg p.EiCfffif, portador do

CPF n' 999.656.470-M, documonto de idenlidade n" 108.[404316 e, doravante, denominada fomecedora.
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ESTADO DE SANTA CATARINÁ
SECRETARIÀ DE ESTAIrc DA EDUCÀÇÃO
Diretoriâ de Administrâçilo e Finânçrs
Rua Antônio Luz, I11, Centro - Florianópolis/SC - CEP; 88.010-410 - Fone: (48)366+0124.
Endereço Eletrônico: www.portaldecompras.sc.gov.br - e-mail: cplsed@sed.sc.gov.br

cúusul-A SÉTIMÀ - Do Foro
Fica elçito o Foro da Comarca da Capital do Estado de Santa CataÍina, com a renúncia expressa de qualquer outro,
por mais privilegiado que seja, para serem dirimidas questões originárias da execuçâo desta Ata

E, por estarem justos e acordados, declaram as partes âceitâr todas as disposições estabelecidas na presente Ata
de Registro de Preços que, lida e achado conforme, foi confeccionada em 01 (uma) via, que vai assinada pelo
senhor NATALINO UGGIONI, Secretiírio de Estado da Educação portador do CPF n" 481.065.699-34,
representândo o ÓnCÃO GERENCIADOR e pelos representantes das Empresas Registradas, abaixo
identificados.

Florianópolis/SC, novembro de 2019.

NATALINO UGGIONI
SECRETARIO DE ESTADO DA EDUCA AO
CPF n" 481.065.699-34

MARCOS ANDRE REICHERT & CIA LTDA EPP
MARCOS ANDRE REICHERT
CPF n" 999.656.470-04
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Testemunhas:

Nome:
CPF:

Nome:
CPF:

P..gõo ELlrôrtieo rr' 113/2019- SRP - PL I9S/2019 - SED 1522M019 - Conrraração paru E\zcuçtu de Senços & Ddtnsetizoção, DeÍatização e
Desdqini.açãa da, Edifcoções da Região 03 - Jarupli do Sul, 3C. Página 3 de 3



STÂDO DE SAIITA CATARINÁ
SECRETARIA I}E ESTADO DA EDUCAÇÃO
Diretoria de ÀdministraÉo € Finanças
Rua Antônio Luz, I11, Centro - Florianópolis/SC - CEP: 88.010-410 - Fone: (48)3664-0124.
Endereço Eletrônico: \Á.wry.portaldecompras.sc.gov.br - e-mail: cplse<(ise!!_j!.ga!-U

PRx,cÃo ELETRÔmco u. t43t2otg

TERMO DE ACEITE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

A empresa MARCOS ANDRE REICTIf,'RT & CIA LTDA EPP, inscrita
no CNPJ,MF sob o no 06.941.912/000144, por intermédio de seu representante legal, o senhor
MARCOS ANDRE REICHERT, porrador do CPF n' 999.656.470-04, documento de identidade n"
1084404316 DECLARA, para os fins que se fizerem necessários, que tem total conhecimento da Ata
de Registro de Preços, instituída pelo Pregão Eletrônico de n" 14312019, que tem como objeto a :
Cotrtratação de empresa especializada na execução de serviços de I)esinsetiz-açâoo Desratização e
Descupinização das edificagões das unidades escolares da Região 09, compreendendo os municípios
de Corupá, Guaramirim, Jaraguá do Sul, Massaranduba e Schroeder, pertencentes à Secretaria de
Estado da Educação de Santa Cararina, ratificando-a em todos os seus termos e condições, ratifica
aind4 as especificações e quantitativos exigidos, bem como o preço apresentado e registrado.

DECLARA por fim, que o presente documento supre a assinatura da
respectiva Ata de Registro de Preços do Pregão Eletrônico n" 14312019, surtindo efeitos jurídicos a
pârtir destâ data.

Florianópolis/SC, I 1 de novembro de 2019.

MARCOS ANDRÉ REICHERT
CPF ne 999.656.47G04

MR, DESIFiSETIZACÀO
oó.941 .çJ z/AQO7-14

Mer'!o'" Artdré RÉi(trrí
At. tÍdeP€ndênciâ. 7E7

CEP YYSSO-Oô0 vtctor (;rncfÍ/Rs

PrcgAo Eletrônico ,r' 113/201ç SRP - PL 195/2019 -SED 15220/2019 - Contatação paru EÍec1!Ção de Seruiços de Desi setização.
Desrutizaúo e Desalpiniação, das Edtfrcações da Região 03 Jaragui do Sul, SC

REICHERT & CIA LTDA EPP



MIMSTíRIO DA DEFESA

EXÉRCTTO BRASILETRO

6'BATALHÃO DE ENGENHARIA DE COMBATE

BATALHÂO TEN CEL JOSÉ CARLOS DE CARVALHO

ATADE REGISTRO DE PREÇOS

PRXGÃO 04/2021

N." 64035.000523t2027-7 41 2021

O 6" Batalhão de Engenharia de Combate, com sede na Rua João Manoel, 1261, Centro, na cidade
de São Gabriel, Rio Grande do Sul, inscrito no CNPJ/}ÍF sob o n' 09.572.037/0001-69, neste ato
representado pelo Tenente Corone] ORLANDO DE OLIVEIRA MARIN, nomeado pela Ponaria n"
549 de 05 de junho de 2020, publicada no Diário Oficial da União de 09 de junho de 2020, poftador
da Carteira de Identidade n" 020475084-8, considerando o jülgamento da licitação na modalidade de
pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n" 0412021,, publicada no Boletim
Intemo n' 024 de 05 de fevereiro de 2021, processo administrativo n." 64035.00052312O2L-74,
RESOLVE regisüar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta AIA, de acordo
com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições
previstas no edital, sujeitando-se as partes às nonnas constantes na Lei n'8.666, de 21 de junho de
1993 e suas alterações, no Decreto n.' 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as

disposições a seguir:

1. DOOBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de serviços
de conüole sanitário, especificados no item 1.1 do Termo de Referência, anexo I do edital de
Pregão n' 04/2021, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora,
independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

06.941.912/0N1.44 _ À{A-RCOs A NDR-E REICHERT & CIA LTDA

ITEM Descriqão/Especificação
Unidade de

Medlda Quantidade Valor Unitáio(R$)

2 Seryiço de desratização, com finalidade de

elÍmínar qualquer tÍpo de roedor eristente no
ambiente a ser realizado o serviço. A
contratada deverá utilizar produtos conforme
necessidade para extermínio das pragas, sendo
líquidos, pó, iscas, armadilhas, etc... A
aplicacão deverá ser efetuada por medicão

m,l 90300 4,14

MARCOS ANDRE
REICHERT:99465647
004

Assinado dê íorma diqital por

RBCHEffr99a65ó47004
Oadôs: 2021,05.07 09:41:26{3 00'



linear (m) nas instalações (áreas construídas),
a empresa especializada deverá fomecer à

contratante o comprovante de execução do

serviço realizddo, contendo no mÍnimo, as

informações contidas no art. 20 dâ resolução'
rdc no 52, de 22 de orltubro 2009, da diÍetofia
colegiada da agência nacional de vigiláncia
sânitária. O preço é por m2. A conhatação
depende de disoonibil idade orramentária.

3. óRGÃo(s) GERENCIADoR E PARTICIPANTES(S)

3.1. O órgão gerenciador será o 6'Batalhão de Engenharia de Combate(6'BE Cmb).

3.2. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:

3.2.1. 9" Regimento de Cavalaria Blindado; e

3.2.2. 13' Companhia de Comunicações Mecanizada.

4. DAADESÃO ÀATANE REGISTRO DE PREÇOS

4.1 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação

5. VALIDADEDAATA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partiÍ da respectiva
assinatura, não podendo ser prorrogada.

6. REVISÃO E CANCELAMENTO

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicâmente, em intervalos nào
superiores â 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantâjosidade dos preços

registrados Desta Ata.

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à
Administração promovel as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, a Administração convocará o(s) fomecedor(es) para negociar(em) a redução
dos preços aos valores praticados pelo mercado.

6.4. O fomecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.4.1.. A ordem de classificação dos Íomecedores que aceitarem reduzir seus preços aos

valores de mercado observará a classificação original.

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se supeÍior aos preços registrados e o fomecedor não
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

MARCOS Assinado de forma
digital por MARCOS

ANDRE ANDRF
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6.5.1. liberar o fomecedor do compromisso assumido, câso a comunicação ocona antes

do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada â veracidade
dos motivos e comprovantes apresentados; e

6.5.2. convocar os demais fomecedores para assegurar igual opomrnidade de

negociação.

6.6. Não havendo êxiÍo nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogaçào

desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabÍveis para obtenção da contratação
mais vantajosa.

6.7. O registro do fomecedor será cancelado quando:

6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;

G.7.2. nào retirar a nota de empenho ou instrxmênto eqüvalente no prazo estabelecido
pela Administração, sem justificativa aceitável;

6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior
àqueles praticados no mercado; ou

6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato
adminisúativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

6.8. O cancelamento de regisEos nas hipóteses preüstas nos itens 5-7.t,5.7.2 e 5.7.4 será

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

6.9. O cancelamento do registIo de preços poderá ocorrer por {ato supervesiente, decorrente
de caso fortúto ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados:

6.9.1. por razão de interesse público; ou

6.9.2. a pedido do fornecedor.

7. DASPENALIDADES

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penaliclades
estabelecidas no Termo de Referência.

7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (an. 5', inciso X, do Decreto n'
7.8921201.3), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contatações dos
órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da
penalidade (art. 6', Parágrafo único, do Decreto no 7.89212013).

7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
preüstas no art. 20 do Decreto n" 7.892i29fi, dada a necessidade de instauração de
procedimento pâra cancelamento do registro do fornecedor.

S. CONDIÇÔESGERAIS

8.1. As condições gerais do fomecimento, tais como os prazos para enftega e recebimento do
objeto, as obrigações da Administração e do fomecedor registrado, penalidades e demais
condições do ajuste, encontram-se definidos no Temro de ReferênciE ANEXO AO EDITAL.

MARCOS ANDRE Asmdo dê foÍha d'eitàr po,

RE|CHERT:9946564 qErch€ÊT,eea6s64,,oo4
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8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços,

inclusive o acréscimo de que trata o § 1" do art. 65 da Lei n'8.666/93, nos termos do art. 12,

§1' do Decreto n" 7892/13.

8.3. No caso de adjudicação por preÇo global de grupo de itens, só será admitida a contratação
dos itens nas seguintes hipóteses:

8.3.1. contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporções de
quanütativos definidos no certame; ou

8.3.2. contratâção de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor
seja o menor preço válido ofertado para o mesmo item na fase de lances.

8.4. A ata do cadastro reserva, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou
serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta ata de

registro de preços, nos temos do art. 11, § 4", do Decreto n. 7.892, de 2013.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 01 (uma) úa de igual teot que,

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgàos
particrpaltes (se houver).

São Gabriel-RS, / /2021

Assinatura e carimbo dos fornecedores

MARCOS

ANDRE ANDRE

REICHERT:9
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Ordenador de Despesas do 6' Batalhão de Engenharia de Combate

RepreseDtante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fomecedor(s)
registrado(s)
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Proccsso rf. 1 8/2000-009901 1 -7

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
SECRETARIA DA SAÚDE

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
DIVISÃO DE CONTRATOS, CONVÉNIOS E OUTROS AIUSTES

2" T.A. - CT FPE N" 2019/020056 SEGLTNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N" 47612018 - FPE
N' 2OI91020056, PI]BLICADO NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO
EM 2I DE DEZEMBRO DE 2018, ENTRE O ESTADO DO RIO
CRANDE DO SLTL, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DA
SAUDE. E MARCOS ANDRÉ REICHERT & CIA L'I'DA . MR
DESINSEI'IZAÇÃO, PARA PREST'AÇÀO DE SERVIÇOS DE
DEDETIZAÇÀO E DESRATIZAÇÂO, EM QUE É EENEPICTÁNIO O
IIEMOCENTRO DE PELOTAS - HEMOPEL, CONFORME
PROCESSO N" 18/2000-009901 1-7.

O Estado do Rio Grande do Sul, pol intermédio da Secretaria da Saúde, inscrita no CNPJ sob o n".
87.958.62510001 -49, oom sede na Av. Borges de Medeiros, n". 1501, sexto andar, nesta Capital, neste ato representada por sua
Titular, Sra. ARITA tsERGMANN, portadüa da Carteira de Identidade n" 1002685004 - SSP/RS, inscrita no Cadasho de
Pessoas Fisicas sob o n" 259.568.330-68, e MARCOS ANDRE REICHERT & CIA LTDA. - MR DESINSETIZAÇÂO,
inscrita no CNPJ sob o n". O6.941.912/0001-44, com sede na Av. lndependência, n'. 787, Sala l, Cenúo - VICTOR
GRAEFF/RS, CEP.: 99.350-000, fone: (54) 3338-1249 - 3338-1263, representada nesle ato por seu Sócio-Administrador; Sr.
MARCOS ANDRE REICHERT, portador daCart€i{a de ldentidade n", 1084404316, inscrito no Côdas$o de Pessoas Físicas
sob o n". 994.656.470-04, r'esolve celebrar o presente 'femo Aditivo ao Corrâto n' 47612018 - FPE N' 2019/020056, mediante
as seguintes Cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA
O presente Termo Adilivo tem por objeto PRORROGAR, de 17 de janeiro de 2021 âté l7 de janeiro

de 2022, o prazo previsto na Cláusula Quafta - Do Prazo Contratual e Local de PÍestação dos Serviços, do Conllalo n"
476/2018 - FPE N" 20i9l020056, para prestação de serviços de dedetização e desratização, em que é beneficiário o
Hemocentro de Pelotas - I{EMOPEL, conlorme lnfonnaçào DATWHEMORGS às folhas 427 e concordância da Contrâtada,
às Íblhas 426, dç acordo Çorn o constante no processo administrativo no I 8/2000-009901 I -7-

CLÁUSULA SEGUNDA
As despesas decorrentes do presente Termo Aditivo correrão à conta do seguinte recurso financeiro:

Recurso .................: 0006 / 0182
-A,tividade/Proieto ..: 3275
Empenho ...............: 20003134325

U.o. .....................: 20.95
E|emento,.,..,.,..... : 3.3.90.39.3984
Data do Empenhot 03110/2020

Permanecem inaltcradas c, por este termo ratificadas, as demais cláusulas do Contrato om aditado.
E, por estarem assim justas e acenadas, âs pafies layram o presente instrumento em 02 (duas) vias, de

igual teor e tbrma.

l'(r'to AIcgre. 2Ja" dçz<n5(c de2o2o.

Saúde

MÀRCOS
Sóci o-Administrador tla André Rcichert

MRDESINSETIZAçÃO
ae.s+t.stz/oool-+4

rU.rrcoc.Udé Rciôcrt
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Processo no. l8/2000-009901 I -7

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
SECRETARIA DA SAÚ'DE

DEPARTAMENTO ADMIN ISTRATryO
DIVISÃO DE CONTRAToS, coI{\dNIoS E oUTRoS AruSTES

t'T.A. - CT FPE N" 2019/020056 PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N'476/2018 - FPE N'
2019/020056, PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAI DO ESTADO EM
21 DE DEZEMBRO DE 20I8, ENTRE O ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DA SAÚDE, E
MARCOS ANDRÉ REICHERT & CIA LTDA - MR
DESNSETIZAÇÃO. PARÁ PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
DEDETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO, EM QI]E É BPXEEICTÁN O O
HEMOCENTRO DE PELOTA§ - HEMOPEL, CONFORME
PROCESSO N' I 8/2000-009901 1 -7.

O Estado do Rio Grande do Sul, por intermédio da Secretaria da Saúde, inscrita no CNPJ sob o no.
87 .958.625/0001-49, com sede na Av. Borges de Medeiros, n'. 1 501, scxto andar, nesta Capital, neste ato representada por sua
Titular, Sra. ARITA BERGMÂNN, portadora da Carteira de Identidade n' 1002685004 - SSP,/RS, inscrita no Cadastro de
Pessoas Físicas sob o n" 259.568.330-68, e MARCOS ANDRÉ REICHERT & CIA LTDA. - MR DESINSETIZAÇÃO,
inscrita no CNPJ sob o n'. 06.941.91210001-44, com sede na Av. lndependência, n". 787, Sala 1, Centro - \TICTOR
GRAEFF/RS, CEP: 99-350-000, fone: (54) 3338-1249 - 3338-1263, representada neste ato por seu Sócio-Administrador, Sr.
MARCOS ANDRÉ REICHERT, portador da Caneira de Identidade n'. 1084404316, inscrito no CadasÍo de Pessoas Físicas
sob o n". 994.656.470-04, resolve celebrar o presente Termo Aditivo ao Contrato n'47612018 - FPE N" 2019/020056, media/ilte
as seguintes Cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA
O presente Termo Aditivo tem por objeto PRORROGAR, de 17 de jâneiÍo de 2020 até 17 de janeiro

de 2021, o prazo pÍevisto na Cláusula Quarta - Do Prazo Contratual e Local de Prestação dos Serviços, do Conffio no
476/2018 - FPE N" 2019/020056, para prestação de serviços de dedetização e desratizaçâo, em que é beneficiário o
HemocentÍo de Pelotas - IIEMOPEL, conforme Informação do IIEMORGS às folhas no 338, concordância da Contratada, às
folhas no 3l l, e em conformidade com o constante no processo administrativo no I 3/2000-009901 I -7.

CLÁUSULÂ SEGUNDA
As despesas decorrentes do presente Termo Aditivo correrão à conta do seguinte Íecurso financeiro:

Recurso .................: 0006 / 0t82
Atividade/Projeto.; 3275
8mpenho...............t 19004583417

U.O. .....................: 20.95
Elemento .............: 3-3.90.39.3984
Data do Empenho: 3111012019

Permanecem inalteradas e, por este termo ratificadas, as demais cláusulas do Contrato ora aditado.
E, por estarem assim justas e acertadas, as partes lavram o presente instrumento em 02 (duas) vias, de

igual teor e forma.

porto Alegre, _101 d. ü0 rjÉmóÉO o" zors.

da Saúde

MARCOS ANDRÉ REICHERT
íí.rm*ir'"*iâXfl i,iLT'".',1I"'",,.H#.,ffir.#í:

& Cia Ltda. - MR Desinsetiza& Cia Ltda. - MR Desinsetização
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Porto Alegre- Tâça-feira- t2 rle No...erubro de 2019 Di,ilirl O§{irl 5.1

Protocolo: 201 904A345994
ÀSsunto: ConLrâtô
ÊxpedieÊtêr 18/2640- 0095565- 6

Yeínio Aditivo No 1 Contrôto; 2018/ô221dS

CoilÍRÁ;AtlÍE: Rio GÍânde.,ô Sul Sec.êtària dâ Saude; coHTRATADo: Lalr Grillô LLda. CôIPJ; 92.§21,3ê610êê3 54; oBJETo:
Serviç{rs técrlicc proííssionais espêrializâdos nê ÁRÊA DÊ AIJÀLISÉS CLINICAS, â sê.ê,} prêstados âo indivlduo clúê delês
necessite, plrrâ êLênder a dêmanda dô municiÊio dê tsagé/ks, pertencente à 7a cRs,; úBJÊTô Dc AtÍtlvo: PRoÊÊoGA&, de
12 de *ôveflb.o dê 2019 âté 12 de nêvenbro dê 2020, o prâzo do Contrâto $. 441/2O1a. ) Pkozo | 12/17/281Ê aLé
72/11/2é2§; ôRCÀHÊlltÁRÍôr uô: 20.95 Píojetor 8ô65 ilaLuíe2â Despêsâ: 3.3.§o.39 Recurso: 2?56, u0: 20,9! projets: 8065
llati.rrezã Despesâ: 3.3,90.32 Recursoi 2756

Prc to aolo : 2 0 1 g 0 003 4 599 6

Ássuntc: Contrâto
Expediêdre; !7 /?060 -oa2aa3Ê - 3

fermo Ad.itl.vo N. 1 Contratô: 2(Jtts/a222a2

C0ITRATÁ TÊ: Riê G.ândê do Sr] Secretâíla da Sâude; C0NTRATADo: SOC HO§p Bênericente vistA cÂúchír, cllPj:
91,999.284IOOO1-27j OBJETo: SÊRVIçOs Â},IBULATAnIAIS de ÀSSÍSTÊNCIA ÀS URGÊNCIAS e SERVIÇOS Oa ÃPOÍO DIÁGIiÓSTICO. a
sereÍr prestâdos âo indlvidllô que rieles necÉsslte, pàra âteÍrder â aienânda do tluôicípio de Vista GâüchâlRS,
pertêncênaê à 1Si CRS,; OÊJEÍO DO AS1ÍIV0] pÍTORR0GAÊ. dê 07 de nôvÊmhro dê 2013 ãté ú7 rle ôveürlrro de 2020, o prazo
do Contrâto t',o 149./2Q7A,; pRAZO I 0?/1112018 aaé 07/!a/2ô2Oi oRÇAl{ENlÁRtO: UOr 20.95 Frojetoi 8§65 llalu.ezâ oespêsâ:
3.3.§0.3s Recurso: 275ô, LB: 20,95 Projeto: 6ú65 Natu.ezâ oespêsâ: 3.3.9ô.§2 Rêc!rsô: 2756

Protocalo: 20 1 9000345996
\rSuntô: Con!râLú
Expediente: 18/20ô0.6099011 -7

Íerí|o Adlt.ivo N. 1 coDtíâts,. 2019/112g056

coNÍftÁTANÍE: Rio 6íârdê do Sú1 Seereraria .ia Saudej CONÍftATA0ú i llêfo§s A .lÍe Rel§hêrL & ciâ ltrlâ, c*pl:
06.941-912/OOO1-4d; OBJETe: prestaÇãO dê SerV-içOS de CôntrOIê SâOitário nê CoÍnbate de Vetores e pÍá§ãs urbânas,
compreendeodo dêdetizaqÃo e .iesrârizâÇáo, eÉ qle é benêÍ.ic.iário o Hemocêniro dê Pe:otas - HÊr40PÊ1.; OBJETo DO

AOIÍIV3: PtiORRocAR, dê 17 de janeiro de 2020 âtê 1? dê jâneiro de 2021, o píazo do Contrâto no 476/2018.; PRAzo:
7llo7l20ag àté 1l /ú!/2a27

Protocolo: 20 I I 0 00 34 599 7
AssL,nto: Conlfato
Êxpêdiente: 1712Í!00- 0159147 - 4

Íermo Àditivo lr' 2 Contrato: 201-7 /02!65A

C0iITRATANÍE: Rio Crânde do Sü1 Secretariâ dâ saudê; CÔNTRAÍAoO: Assoc de saude dê Dôrn Fê.Lit.iêno, CIIPJ:
14.633.530./0001-81; 08JEÍ0r o presente tem por objetô estâbêlecer â§ bâses da relâção e4taê a! parles integrâr o
HOSPITÀL no §isterla Único de Sáúdê - SUS ê dêfinir â suâ inserÇáô nâ rede rêqionãlizada e hierarquizadâ {ie âçõe§ e
serviços de saúde, visaado à garantiâ dô atençáo intêgra.t à saúdê, a serea píestadôs â us!áaios do §istema Único dê
sâlde quê deles necessireÊ.; oaJETo Do ADIÍIVô: 20 TA a cT FPE No 20171621ô58 ao contíâto Ío ag7,/2gai, Procêsso: nô
a"l /2OO8- ga59]4.7 - 4, ce.Iêbíado e$ 06/17,/2019, entre o Estado do Rio Grande do Sul, por ifi!êr$êdio dâ Secr€taria dâ

ce e â ASsôerAçÀo DE sAúDÉ DE Do|.1 FELrcrANo - ASDoMF. cLÁusuLA PRI,4ETRA: TNCLUTR â clár.su-lâ oeciúa sétima - 0o
.. ríso proveniente de Emênda ParlâmêrtaÍ nÕ ConlÍâtô, aciftâ me*cionador o lncreinento 1e$púrârjo âa custeio dâ
)úi-stancla HospitaLar ê .A{tirulâtoriâ-I, âutorrzado por oeio da Enêndê ParlâmenLar de Bâncâdâ, menclllnâdê ôâ Portaria
lrs n. 1656 de 26 de junrrs de 2019, rÍos valoí€s de R$ 160.000,00 (cento e sessenta flil reâis), R$ 10ê-ê00,00 (6ên ínil
Íea-is) e RS 200.ü00,00 (duzefltos $il reais), totâ.Iizândo RS 460.000,00 (quatrocenLos e sessênla lílil reâis), dêverá
§er apl-icâdô pelâ coNTRÂ_iÀDA confór{rê o dislosto n6 Pôrt.arj.a Gl"l/líS no 395/2Í119. 0 presente Têrmo Aditivo terá
eÍ.icá§ia a pârtiÍ da putllicaçào Írn DoE,; rNFoRllaÇÕÉs eoNP LÊMEr,lÍAREs : N.côt'lÍ. DCcllgT/2017. l§.1íréro E peÍrho:
18004773834.

Protoco I a : 2 0 1 I 0o 0 34 5 99 B
A§sunto I Contrêlô
Expediente : 17/2008. 0185ô00. 1

Íêrlno Àditivo N' 2 co tratô: 201s/020811

COiITRAÍANTE: *la GÍândê dô Sú1 Secretâria dâ Sêudei CôNI'RAÍAD0r Lps Lâb dê Analisês Cliêicâs Ltdâ. ctlPJ i

02.oa6.ôga/ooei-35; oBJÊ?o; serviços técnicô-profissionâis especializados nà ÁFEÂ DÉ ÁliALlsES cLÍN1cÂs, â serêfi
prestados âo iadividuo que dêles nêcessite, para aterder a demánda do ãrrnic-ipio dê EstÂÇâolks, pêrte4úênte à 11ã
CRS, dectío dâs linllês qíantitativos fixados, conforÍne â Tabelâ de PÍocedioêotos do SUS, náo êxcêdêirdo a 4.8s6 ao
âno,; €BJÉTo Do ÂoITIVoi PRORROGAR, dê 08 de jaíêiro de 2020 ate 08 de jâneiro de 2A21, o prâzo do Côrltrâto n'
24Í3/2ô17,: pqêr}t OA/07/201A Aé {té/Aa/2A21; ônCAfiÊNTÁR1or uO: 20,95 Ffojeto: Ê065 Nàtu.ê2â Dêspesâ1 3.3,90.3S
Rect!íso: 2756, uoi 20.§5 Projêto: 8Ô65 Nâtureza Despêsa: 3.3.9€.92 Recu.so: 2756
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FSTADo DO RIO GRANDh DO SLlt-

SECRETARIA DA SAÚIDE DO ESTADO
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

DIVISÃO DE CONTRATOS

CONI IIATO QUE EI'-TRE Sl CE,t,llBRAM O ES'L,\DO DO RIO CRANDIi
lrO St.lt-. POR IN IER\,{EDIO DA SECRETARI.{ DA SAL Dll DO I:STADO.
b] A MARCOS ANDRÉ RFJICHERl'& 

'IA 
LI'DA - N{R DESINSET]ZAÇÀO.

PARA PRESTAR SERVIÇO DE DEDEIIZA,ç,\O f DESRATIZAÇÀO. TIVI

QUE É BENEFTCTÁRIO O HEITOCsNTRO DE PELOTAS - lrEr\.{OPEL,
coNI--oRME PI{OCESSO N'. t8/2000-00990 r 1-7.

O Estado do Rio Grande do Sul, por intermédio da Secretaria da Saúde do Estado. inscrita no
CNPJ sob o n'. 8 7.95 8.625i0001 -49, com sede na Av. Borges de Medeiros. n". 1501, se\to andar. nesta Capital, nestc
âtc legalnlenle representada por seu Titular, Sr. FRANCISCO ANTONIO ZANCAN I'AZ, podado. da Carteira de

ldentidade n'.5009204156 - SSP,/RS. inscrito no Cadastro de Pessoas f'ísicas sob o n". 131.537.900-78, domvante
derominada co\ tR\ I \\ tt-. e a \tARCôs À\DRF R aHt-.Rt&ct\ I IDA - \4R DtSt\SETITAÇÀO. in.crir.r
no CNPJ sob o n'.06.941.912/0001-44, con sede na Av. lndependência. n'.787 - sala I Bairro Centro - \rlCl'OR
GRAEFFIRS, CEP.: 99.350-000, telefone: (54) 3338-1249 - 3338-1263. representada neste a1o por seu Sócio-
\drnini.traJôr. Sr \l{RCOS \\l)Rf rul( HÍ R l. pônador da Carl(ira de Ídentidadc n". 108+-l0Jll6. in.crilô no

Cadastro de Pessoas Físicas sob o n". 994.656..170-04, doravante denominada CONTRATADA, firnram o presente
CONTRATO. para a prestação dos scrviços descritos ra Cláusuia Primeira - Do Objeto.

O presente Contrato tem seu Íespectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto
conlmtado, descrito abaixo, constanle do processo administrativo n". l8/2000-009901 l -7, Cotação Eletrônicâ n".
1,15912018. Tipo Menor Preço Clobal llensal, atra\'és da Dispensa de Licitação, com base no Art.2,í, inciso ll. tla
Lei Federal n'. 8.ó66, de 2l de junho de 1993, regendo-se Lei Estadual n". 13.191, de 30 de junho de 2009, subsidiada
pelas üotmas da Lei Federal no. 8.666, de 2l de.]unho de 1993, Lei Cornplementar Federal n'. 123, de l4 de dezembro
de 2006. Lei Federal n". 10.510. de l7 dejulho de 2002, Lci Estadual n'. 11.389, dc 25 dc Dovenbro de 1999. Decreto
Estadual no. 42.250, de 19 nraio de 1003, DecÍeto Estadual n'. 42.020, de 16 de dezembro de 2002, pelo Decrelo
Estadual n'. 12.131, de 09 de setembrc de 200i, Decreto Estadual n". 45.273, de 04 de oulubro de 2007, Decreto
Estadual no ,15.744, de 08 de iulho de 2008, Decreto Estadual n". ,18.160/2011, Decreto Estadual n'. 52.82ii2015 e
legislações poste oles, as quais as partes suieitanr-se a cumprír, sob os termos e condições estabelecidas nas seguintej
CIáusulas:

PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1 O objeto do preseute instíunrento é a contratação por dispcnsa de licitação de empresa

especializada para a prestaçâo de seúiços de controle sanitário no combate de vetores e pragas urbanas. compreendendo
dedetizaçâo e desratização. em que ó beneficiário o l-lemocentro de Pelotas - FIEMOPEL, situado na Av. Berto
Gonçalves. n'.,1569. Bairro Cenlro - PELOTAS/'RS, que serâo pÍestados nas condições estabelecidas no Anero Il do
Edital - Termo de Referôncia, que é parte integrante deste instrumento.

1.2 Este C'ontrato vincula-se ao Edital. identiíicado no preâmbulo, lj à proposta vencedora.
independentemente de tanscrição.

SEGUNDA . DO
2.1 O preço total ret'erente à execuçâo dos sewiços contratados e de R$ 4,11,25 (quâtrocentos e

quarenta e um reais e vinte e cinco centavos) mensais, de acordo com a proposta vencedora da cotação, entendido
este conro preçojusto e suficiente para a total execução do presente objeto-

2.2 No valor acima estão incluidas todas as despesas oldinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto. inclusive tributos etou impostos, encargos sociais. trabalhistas. p|evidenciári<is, fiscais e comercilis
incidentes, taxa de administração, frete, sequro e outros necessários ao cur'rprirrento inÍegral do objeto da contrataçâo.

Recuísoi 0182
tl.O.:10.95

Elemento: 3.3.90.39.3984
AtiYidade: 3275.0003

Empenhor 18005501051
Data do Empenho: O5ll2/2O18

presente Contmto correrão à conla do seguinte ieÇurso financeiro:

USULÂ QUÁRTÀ DO PRÀZO CONTRATUÁL E LOCAL DE PRESTÂÇAO DE SER
4.1. O prazo de

orderrr de início dos serviços.
contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir da data definida na

\

.TERCEIRA - DO RECURSO FINANCEIRO
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4.2. A expedição da ordem de início dos sewiços somente se efetivará a partir da publicação da
súnula do contrato no Diário Oficial do Estado.

4.3. O objeto do contrato seÍá executado no Hemocentro de Pelotas - HEMOPEL, situado nâ Av.
Bento Gonçalves, no. 45ó9, Bairro Centro - PELOTAS/RS

4.4. O prazo de duração do presente contrato pode ser pronogado por interesse das panes até o
limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguint€s
requisitos:

4.4.1. os serviços tenham sido prestados regularmente;
4.4-2. a Administação mantenha interesse na realização do serviço; e

4.4.3. o valor do çontrato peÍmaneça economicamente vantajoso para a Administração.
4.5. O contratado não tem dircito subjetiyo a prorrogação contratual.

PAR-,íGRÁFO ÚNICO: O presenÍe Conlrato serd utinto aortnd do prazo legol de yigência, ou quqndo encerrado o
procedimenlo licilalórto, ptocesso qdmlnisítolit'o n' 17/20.00-0148639-5, devendo a conbatada, nessa situoçdo, ser
notificada da emissiio da Ordem de Início do Serviço do noeo conlruto.

SEXTA - DO PAGAMENTO
6.1. O pagamento deverá ser efetuado no prazo de 30 dias mediante a apresentação de Nota Fiscal

ou da Fatura pelo contratado, que deveÉ conter o detalhamento dos seruiços executados.
6.2. O pagamento deverá ser efetuado mensalmente, em até l5 (quinze) dias úteis do mês seguinte

ao da Prestaçâo dos Serviços, mediante a apresefiação de Nota Fiscal ou da Nota Fiscal Fatura pelo contratado, e de
todas as Cenidões e demais exigências constantes no Contrato.

6.3. O documento fisçal deverá ser do estabelççimento que apresentou a proposta vencedora da
licitação e, nos casos em que a emissão for de outrc estabelecimento da empresa, o documento deverá vir acompanhado
das certidões negativas relativas à regularidade fiscal.

6.3.1 Quando o docum€Írto for de outo estabelecimento localizado fora do Estado, sení exigida
também certidão negativa relativa à Regularidade Fiscaljunto à Fazenda Estadual do Rio Grande do Sul independente
da localizaçâo da sede ou filial do licitante.

Contratado.
6.4, A protocolizâção somente poderá ser feita após a prestação dos serviços por parte do

6,5. O pagamento seú efetuado por serviço efetivamente prestado e aceito.
6.5.1. A glosa do pagamento durante a execução contratual, sem p§úzo das sanções cabíveis, só

deverá oconer quando o contratado:
6.5.1.1. nâo produzir os resultados, deixar de executar. ou não executar as atividades com a

qualidade minima exigida no contralo; ou
6-5.1.2. dsixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou

utiliá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
6.6. Caso o serviço não seja prestado fielmente e/ou apresente alguma incorreção seni considerado

como não aceito e o prazo de pagamento sçrá contado a partir da data de regularização.
6.7. Na fase da liquidação da despes4 deverá ser efetuada consulta ao CADIN/RS para fins de

comprovação do cumprime[to da relação contratual estâbelecida nos termos do disposto no a(igo 55, inciso XIll, da
Lei federal n'8.666, de 2t dejuúo de 1993;

6.7.1. Constatando-se situação de inegularidade do contratado junto ao CADIN/RS, será
providenciada sua adveltência, por escrito, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, regularize sua situaçâo ou, úo mesmo
prazo, apresente sua defesa.

6.7.2. Pcrsistindo a irregularidade, o contratante poderiá adotar as medidas necçssárias à rescisâo
conÍatual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à conratada a ampla defesa.

6.8. Os pagamentos a serem efetuados em favor do contratado, quando couber, estarão sujeitos à
retenção, na fonte, dos seguintes fibutos:

6.8.1. lmposto de Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ, Contribuição Social sobre o Lucro Líquido -
CSLL, Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, e Contribuição para os Programas de

Garantia de cumprimento do Contrato
- DA CARANTIA
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Integração social e de Formação do Patdmônio do Servidor Público - PIS/PASEP, na forma da Instrução Normativa
RFB n' 1.234/2012, conforme determina o art. 64 da Lei federal n" 9.430/1996;

6.8.2. Contribuiçâo Previdenciáriq correspondente a onze por celto, na formâ dâ lnstrução
Normativa RFB no 971. de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei federal n" 8.212l1991;

6.8.3. Imposto sobre Sewiços de Qualquer Natureza - ISSQN, na forma da Lei Complementar
federal n" I l612003, combinada com a legislação municipal e/ou distrital sobÍe o tema.

6.9. As empresas dispensadas de Íetenções deverâo entregar declaraçâo, anexa ao doÇumento de

cobrança, em duas vias, assinadas pelo rcpresentante legal, além de informar sua condiçâo no documento fiscal,
inclusive o enquadramento legal.

6.10. O contratânte poderá retel do valor da fatura do contratado a importância devida, até a

regularizaçâo de suas obrigações contratuais.

PÁtulGRAFo ÚNtco: fm conlormidade com o disposto na Inslruçdo Normativa n" 0l/2011 da CÁGE, a
CONTRÁTANTE, na qualidade de substitulo ttibuÍório, reterá da CONTRATADA, d alíquoía de 5% (cinco por
ce to), sobre os seryiços prestados no município de Pelotas/Rs, rcÍerente qo Imposto Sobre Serviços de Qualquer
Noturcza - ISSQN, incidenÍe sobre q prestação do seniço contratqdo, comÍulcro no arL l2 do Lei Conplementu n'
123/2006 e de ocordo com Declaração do prcstador ocostada às lolhas n" 113 do processo adminislratit'o n"
t 8/20.00-00990t t-7.

de Preços ao Consumidor - SNIPC, ou outro que venha a substituí-lo.

usul,A sÉTrMA - DA ATI-rAt,rzÀÇÃo

USULA OITAVA _ DO REAJUSTE
8.1 O contrato será reajustado, observado o inlerregno minimo de um ano, a contar da data limite

para apresentação da proposta.
8.1.1. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

paÍir dos efeitos financeiros do último reajuste.
8.2. O valor do contrato seú reajustado, em consequência da variaçào do IPCA 1Índice de Preços

ao Consumidor Amplo) do Sistema Nacional de Índices de Preços ao Consumidor - SMPC, de acordo com a formula
abaixo:

R: P0 x [(IPCAn i IPCA0)-1]
Onde:
R = parçela d€ reajuste;
P0 : Preço inicial do contrato no mês de referência dos preços ou preço do contrato no mês de

aplicação do último reajuste;
IPCAn = número do índice IPCA referente ao mês do reajuste;
IPCA0 = número do índice IPCA referente ao mês da data da proposta, último reajuste.

9.1. ,4.s partes as cláusulas avençadas neste conlrato.

USI]LA D - DAS OBRIGÀ DA CONTRATADA
10.1. Executar os serviços conforme especificações contidas no ANEXO I[ - Termo de Referênçia

e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além
de fomecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensÍlios necessários previstos.

10.2. Manter durante toda a vigência do Çontrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificaçâo exigidas na licitação, devendo comunicar ao conlratante a

superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições.
10.3. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor,
3eÍem

\

USULA NONA - DÀS OBRIGA

consequências de sua inexecução parcial ou total.

i-\

Os valores do presente contra(o não pagos na

e1êtivo pagamento, pro rata díe, pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA. do Sistema Nacional de
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10.4. Reparâr, conigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

Íixado pelo fiscal do contrato, os selyiços efetuados em que se verificarern vícios, defeitos ou incorregões resultantes da

execução ou dos materiais empregados.
10.5. Responsabilizar-se pelos yícios e danos decorentes da execução do objeto, ficândo o

contratante autorizado a desÇontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos ao contÍatado, o valot
correspondente aos danos sofridos.

10.6. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá,
além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPl, quando for o caso.

10.7. Apresentar ao contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que

adentrarão o órgâo para a execução do serviço.
10.8. Atender irs solicitações do contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no

prazo fixado pela administração, nos czsos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à
gxecução do serviço.

10.9. Orientar seus empregados quanto à necessidade de acatar as norrnas internas da
AdministÍação.

10,10. Orientar seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, aleÍtando-os a
não executar atividades não abrangidas pelo contrato.

10.11. Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pela Administraçâo, para

representá-lo na execução do contrato, quando couber;
10.12. Responder nos prazos legais, em relação aos seus empregados, por todas as despesas

deçoffentes da execução do serviço e por outras correlatas, tais como salários, seguros de acidentes, indenizações,
Íibutos, vale-refeição, valetransporte, uniformes, crachás e outras que veúam a ser criadas e exigidas pelo Poder
Público.

10.13. Fiscalizar regularmente os seus empregados designados para a prestação do serviço, a fim
de verificar as condições de execução.

10.14. Comunicar ao Çontratante qualquer anormalidade constatada e prestar os esclarecimentos
solicitados-

10.15. ArÇar com as despesas deconentes de qualquer infiação cometida por seus empregados
quando da execução do sewiço objeto deste conÍato.

10.16. Realiz os treinamentos que se fizerem necessáÍios para o bom desempenho das

atribuições de seus empregados.
10.17. Treinar seus empregados quanto aos princípios básicos de postura no ambiente de tabalho,

tratamento de informações recebidas e manutenção de sigilo, compoÍtamento perante situaçôes de risao e atitudes para

evitar atritos com servidores, colaboradores e visitantes do órgão.
10.18. Coordenar e supervisionar a execução dos serviços contratados.
10.19. Administrar todo e qualquer assunto relativo aos seus empregados.
10.20. Assumir todas as responsabilidade e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus

empregados acidentados ou acometidos de mal súbito, por meio do preposto.
10.21. Instmir seus empregados quanto à prevenção de acidentes e de incêndios.
10.22. Responsabilizar-se por todas as obrigações tÍabalhistas, sociais, previdenciárias, tributírias,

comerciais e as demais previstas na legislação específic4 cuja inadimplência não transfere responsabilidade ao
conÍatante.

10.23. Relatar ao contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da preslaçâo
dos serviços.

10.24. Não permitir a utilização de qualquer tlabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de 14 anos; nem permitir a utilização do trabalho do nrenor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10,25. Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto idcialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimenlo ao objçto da licilação, excelo quando ocorrer algum dos eventos aÍrolados nos incisos do § 1" do art.57 da
Lei federal n" 8.666/93.

10.26. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
conlrato-

}\
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11.1. Exercer o acompanhamento e a dos serviços, por servidores designados para

esse lim, anotando em registro própdo as 1àlhas detectadas, indicando dia. mês e ano, bem como o nome dos

empregados evenlualmente envolvidos. e encaminhando os apontamentos à aLrtoridade comp(jtente para as providências
cabir eis.

1 1.2. Erigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com as

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
Il.3- Notiflcar o contratado por escrito da ocorrência de eventuais impert'eições no cursc da

e\t(trçào doi ser\ iç1,s. fi\ando prllr,, pcra a .uil aorrcçâ.,.
11.,1. Pagar o contratado o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições

ertabelecidas no I dital e )eu! aneyor
I 1.5, Efetuar as retenções tributrírias devidas sobre o valor da fatura de serviços do contratado. nos

termos da Iegislação vigente.

1?.1. Sem prejuizo da o contratante poderá aplicar sançôes dc
natureza rnoratória e punitiva ao contmtadc. diante do nào cumprimento das cláusulas contratuajs.

12.2. Com fundamento no adigo 7" da Lei federal n" 10.520i2002, ficará impedida de licitar e

contrala. coin o Estado e será descredenciado do cadastro de fornecedores. pelo prazo de até 5 (Çinco) anos. garanlida a

ampla deÍêsa, sem prejuizo da rescisão unilatelal do contrato e da aplicação de multa. o conffatado que:

i2.2.1. apresentar documentação falsa:
12.2.2. ensejar o rctardamento da execução de seu ob-ieto:
12.2..i- lalhar na execuçâo do contrato;
12.2.,1- liaudar a execução do contrato;
12.2.5. compoÍar-se de modo inidôneo;
12.2.6. cofireter iiaude fiscal.
12.3, Conligurar-se-á o retardamento da execução quando o contratado:
12.3.1. deixar de iniciar, sem causa j rstiÍicada. a execuçào do contrato após 7 (sete) dias contados

da data da ordem de serviço;
12.3.2. deixar de real;zar. seln causa j ustificada, os serviços definidos no contrato por I (três) dias

seguidos ou por 10 (dez) dias inte,rcalados.
12.4. A lalha na execução do contrato estarâ configurada quândo o contratado descunrprir as

obligações e cláusulas cortratuais. cuja dosimetÍia será aferida peia autoridade conperente, de acordo com o que

preceitua o item 12.10.
12.5. Para os fins do item 11.2.5, reputar-se-ão inidôneos atos tais conro os clcscritos nos aftigos

92. parágrafo único, e 97, parágrafo único, da l-ei federa! n'3.666il1991.
12.6. O contratado que comeler qualquer das infraçiies discriminadas no ilem 12.2 ficará suieitLr,

sem prejuízo da responsabilidade civii e criminal, às seguintes sanções:
12.6.1 . multa:
12.6.1.1. compensatória de até 107o sobre o valor total atualizado do contrato nos casos de

inexecução. execução imperÍêita ou em desacordo com as especificaçôes e negligência na execução do obieto
Çontmtado, e nos casos de descumprimcnto de cláusula coltratual ou norma de legisiação peftineDtei

12.6.1.2. moratória de até 0,-5o,'o por dia de atraso injustifiÇado sobre o valor da çontrataçâo. até o
linrite de .10 dias.

12.6.2. impedimento de licitar e de contratar com o Esrado e descredenciamento no cadastro dc
lomecedores, pelo praz,o de até cinco anos.

12.7. As multas compensatória e moratória poderão ser aplicadas cumulativamente, seln preiuízo
da aplicação da sanção de impedimento de licitar e de contratar,

12.8. A aplicação de clualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administraÍivo
clue assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na I-ei federal n" 8.666/1991.

12.9. () vtrlor da nrulta poderá ser descontado das 1'aturas dcvidas ao contraiado.
12.9.l. Se o valor a ser pago ao contratado nâo lbr suÍiciente para cobrir o valor da nrulta. a

dilelença será descontada da garantla contratual, se houver
12.9.2. Se os valores das làturas e da garantia forem insuficientes, fica o contratado obrigadr a ^ i

recolher a imponância devida lo prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial. . i '-a

5\Y

UST]LA DECIMA PRIMEIRA _ DAS
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12.9.3. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo contrâtâdo ao
conÍatante, o débito será encaminhado para imcÍição em dívida ativa.

12.9.4. Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento da multa,
essa deve ser complemenlada no pÍazo de até l0 (dez) dias úteis, contado da solicitação do contratante.

12.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideraçâo a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à AdministÍação, observado o princípio da
proporcionalidade.

12. I l. A aplicação de sanções não exime a contratâda da obrigaçâo de reparar os danos, perdas ou
prejuízos que venha a causar ao ente público.

12.12, O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais previstas oo instÍumento,
poderá ser rescindido unilateralmente, por ato formal da Administraçâo, nos casos enumerados no art. 78, incisos I a

XII, XVll e XVIII da Lei federal n" 8.66611993.
12,13. As sançôes previstas nesta Cláusula não elidem a aplicação das penalidades estabçlecidas

na Lei federal no 12.846/2013, conforme o disposto no seu art- 30.

13.1. O presente Contrato ser rescindido nas hipóteses previstas no aÍ. 78 da Lei federal n'

13.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
13.4.1. levantamento dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos:
13.4.2. relação dos pagameúosjá efctuados e ainda devidos;
13.4.3. indenizações e multas.

14.1. E vedado ao contratado:
l4.l .l . caucionar ou utiliza. este Contrato para qualquer operação financeira;
14.1.2. interromper a execução dos serviços sob alegaçâo de inadimplemento por parte do

contratante, salvo nos casos previstos em lei.

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela do art. 65 da Lei
8.666/1993.

supressões que se

contrato.
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as paúes contratantes poderão exceder o

limite de 25yo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo
federal n" 8.666/1993, na Lei federal n' 10.520i2002 e demais rormas aplicáveis.

as disposições contidas na Lei

IJSTJÍ,A D _ DAS ESPECIAIS
l7.l . Se qualquer das partes Íelevar eventual falta relacionada com a execução dest€ conÚato, tal

fato não significa liberação ou desoneração a qualquer delas.
17.2. No caso de ocorrer greve de caráter reivindicatório entre os empregados do

seus subcontratados, cabe a ele resolver imediatamente a pendência.
17.3. As partes considerurâo cumprido o conlrato no momento em que todas as

eslipuladas estiverem efetivamente satisfeitas, nos termos de direito e aceitas pelo contratante.

15.2. O contatado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contatuais, os acréscimos ou
fizerenr necessários, até o limite de 25olo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

conhatado ou de

obrigações aqui

v

TERCEIRA - DA

8.666/1993. çom as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicaçâo das sanções previstas.
13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalment€ motivados, assegurando-se ao contratado

o direito à prévia e ampla defesa.
13,3. O contÍatado reconhece os direitos do contratante em caso de rescisão administrativa prevista

no aú. 77 da Lei Federal n" 8.666,'199i.

CLÁUSULA DÉCIMA OUINTA - DAS AL
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ESTADO DO RIO GR,,\NDE DO SUI-
SECRETARIA DA SAÚDE DO LS IADO
DEPARTAMENI"O ADMI}iISTRATIvO

DIVISÃO DL: CONTRATOS

17.,1. t{averá consulta prévia ao C,,\DIN/RS. pelo ólgão ou entidade competente, nos termos da

Lei n' 10.697/1996, regqlamentada pelo Decreto n" 36.888/1996.
I7.5. O presente contrato somente terá eficácia após publicada a respectiva sírmula.

o Foro de Pono conlo o competente para dirimir quaisque. questões
ad\ indâs deste contrato. com renúncia expressa a qualquer outro.

18.2. E. assim, por estarem as partes ajustadas e acordadas, lavram e assinam este Çontrato. em 03
(três) vias de iguais teor e forma, na presença de 02 (duas)testemunhas. para que produza seusjuridicos efeitos.

porto ete$e, l§ de dcZr l'úrÕ de 2018.

t

i, [ -...It-+
| |rnlNcrsco ANToNro zLNCAN P{z

Secretário de Estado da Saúde

UST LA Df CIMA OITA\ .4. _ DAS

& Cia l-tda - i\4 R Desinsetizacão
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EST-{DO DO RIO GK{NDE DO SL I-
SECRETARIA DA SAUDE DO EST,,\DO
DEPAITT AM-ENTO A DMINISTRATIVO

DI\ ISÀO DL (O\TRATOS

ÀNf,XO II DO EDITÂL - TERMO DE REFIRÊNCIÂ

I * RESPONSÁVEL PELO PROJETO
Nonre: (iuilhelme Bergmann - Lia Cazalle
Lotâção: Hemocentro Regionâl de Petotas - HEMOPEI-
Fone: 53 32223002/S3 984050234
E-mail: 1r,r ir',-r,::,: i.r:. ,ir,' . r ,. ..,t: ; r'. , , l'r'lia-gazalle@saude.rs.gov.br

2 _ OBJETO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
2.1 Conlrataçào empresa por dispensa de licitaçào para prí)staÇão de serviço na desratização e

dedelização nas instalaçôes no IIEMOCENTRO REGIONAL DE PEI,OTAS.

3 * JT'S IFICÁTIVÂ
3.1 Atcnder a legislação vigente, Resolução RDC n" 52. de 22 de outubro de 2009 da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária que deÍine o controle de vetores e pÍagas urbanas como um conjunto de ações preventivas e corretivas de

lnonitoramento ou aplicação, ou ambos. visando impedir de nrodo integrado que vetores e pragas urbanas se inslaiem
ou reproduzam no ambienle. Segundo esta resolução definem-se pragas urbanas colno sendo animais que ittl'estam

ilmbientes urbanos podendo causar agravos à saúde, prejuízos econômicos. ou ambosl já os vetores são artrópodes ou

oüiros invertebrados que podem transmitir infecções. por meio de carrÊamento extemo (transinissâo passi\a ou

nlecârlica) ou inteuro (Íansmissão biológica) de microtsanismos-

4 - LOCAIS DA PRESTAÇÂO DOS SERVIÇOS
4.1 HEMOCET\-TRO REGIONAL DE PELOTAS, Averjda Bento Gonçalves.456g/Centro-Pelolas,'Rs.

s - HoRÁRios DA PRESTAÇÂO DOS SERVIÇOS
5.1 Das 09 ás 12 e das 13:30 ás 17 horas de segurda a serta.

6 - DEs( Rr( iO ou FORII A DE PRLS rAÇÀO DOS SER\ r( OS
6.1 Os serviços deveráo ter um crooograma de inspeções e ações. sendo mensal para inspeção de insetos: quinzenal para

roedores.

7 _ ÍN}'ORNIAÇÕES RELEV,{NTES PAR{ DIM ENSIONAMEN'I'O DA PROPOST.{
O Hemopel é dividido em dois blocos. O prirneiro tem 25 ambientes e o segundo tem 28. Sendo que a açào co.íeli\a
depende da localização e quantidade de insetos e/ou roedo.es presentes no local.
Uur mapa deve ser ernirido semest.almente pela empresa contratada demonstrando as ocorências geradas no período.
além dos relatórios técnicos e comprovantes de execução dos serviços gerados a cada visita da contratada. Os pátios

internos e cxteulos devem seI monitotados quanto aos raedores.

8 _ OBRIGAÇOES E RESPONSABÍLIDADE DO CONTRATADO
Ll A empÍesa especializada deve fomecer ao cliente o çomprovante de exeçução de serviço contefldo. no mirlimo. âs

seguifltes informações: I - nomrl do clielte; Íl - endereço do imóvell III - praga(s) alvo: lV - data dc cxecução dos

serviços: V - praz.o de assistência técnica, escrito por extenso, dos scrviços por praga(s) alvo; Vl - grupo(s) quirnico(s)
do(s) produto(s) eventualmente utilizado(s); Vll - nome e concentraçào de uso do(s) produto(s) eventuàlmcnlc
utilizado(s)l Vlll - orientaçôes pertiientes ao serviço executado; lX - nome do responsáve1 técnico com o nú&ero do
seu Ícgistro rro conselho profissio.al corespondente; X - rúmelo do telefone do Centro de inloÍmação Toxicológica; c

XI - identiticaçâo da enrpresa especializada prestadora do serviço com: razão social. nome tàntasia- endereço, lelefone e

rúmeros das licenças sanitária e ambienial com seus respectivos prazos de validade.

9 OBR.IGAÇÕES E RESPONS,I\BILID,{DE DO CONTRATANTE
- Não se apliÇa

IO _ PRODU IVIDADE
- Não se aplica

I I _ F'ORMÜLARIO DE AVALIAÇ;IO DE, NíVEI, DE SEVIÇO
- \ào se aplica

8

)1
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12 PLANILHA DE CUS fOS ESPECíFICÀ (se tbr o câso )
- Não se aplica

l3 - FORNECIMENTO DE tTNIFORMES, MÀTERI^S E EQUIPÀll!ENTO (se for o caso)
l3.l Empresa contratada deve se responsabilizar pelo lomecimento de uniformes. todos os EPls, materiais dc uso e o
dos produtos quÍ'r'ricos para execução do objeto.

r4- PR \ZO DE EXE( t ( ÃO
14.1 I0 O seruiço deverá ter início em até 10 (dez) dias após publicaçãa em Diário OÍicial - VIGENCIA 12 meses.

15 _ DECLÀRÀÇÂO DE CONI'ECTMENTO
{x) srM o NÃo ,ld



Porto Alegre. §er{ia,fe a,?I de Dezelrbro dei016 Iliár'io ( )firinl l-r ll

Protocolo: 2A 1 8000 1 87297
Assuíto: Cont rato
ErpediÉnte i 3,1 / 2AAA - A167 76A - 5

CÕírt rátaÇão Na 26É1022i23

Cô,{Í?ÁTÀNTÉ: âto ôrânde do Sul Sec.êtâriâ da Saudê; CONTRA]ADO: Soc Benef Roq{rê Gonzales. CtlPJr 9§.196.O44l000i-d5;
oBJETo: O preseoiê Cofltraio tea Ooí objeto a execlrção, pela C0 TRAIADA, de servj.Ços a!êdico - hosri tâiares e
?rcceílimentos êspecii.is de l4ecia ê Âitâ CompLexidade qije se fizerelí necessários ao adequâdo âtend:lEento c,o pâcienl€,
à serem ÍJÍestados a q,râlquer ind1vÍduo que deles necessite. paràgráfD Único - Ôs serviÇos do C§fitréto e§tão
íeferidos â u&n bâsê territoíiâ1 psÊrlâcjúnâL, confoÍ*re P-Ianü de Sâúde dâ CoNTRAÍÂI{TÉ, cgn v.i$tâs à ssa
disÍri!â1izaçào, ê seaão ofertados co$ bôse fias indlcâÇôes técflicas do p1ânejaitento dâ sáúde $edla:ltê
cúPrpâtit,l.l:izêÇào dâ5 flecÊssidadês dâ demandâ e a disporlilr j.hdade de recursos finâ,rceiros.; PRAZ$'. 2Ll72l'2018 até
21/a2/2a19; vÂLoRl Rs s15.720,64 (-tota1); oRçÀl4El,lTÁRÍo : uor 2ô,95 projeto; 806$ natxreza Despesa: 3.3,s0.39 Rec{rsr:
1681, UO: 24.95 prôJeto: 8516 §âtlre?a Despesâr 3.3,9o.30 necur5Í]: ú606i FUNDAr4EtlTo LEGALl F{rínec. pôí produtor,
eopÍêsâ ou Íepreseôtâ;rie exclu§ivír-Ârt 25, I, Lç 8066/93; ÍNFORMACóÉs cotlPLEüÉi{ÍAÊÊS: N'cofitÍ . DCCI5o2l2o18 . Nullterú
E$pentlo: 1ê0058393e3; 18005839505: 18095839648.

Prataüalo: 201 800A 1 87298
CüNT. nô 476/201E. FROCÊS§O: n' 1812000-0099011-7. cêlebrâdo eff 18-12-2018, entre o Êstado dc, R!c, crândo do Su1, por
inlermédio dâ SêcÍelaria da Saúde dô üstado e MÂRCOS ÁNDRE RÊLCHÉRT & CIA LTôA - MR bESINSETIZAÇÃO. OBJÉÍC
Con!íatação por dispânsa dê licilaÇáo de empresa especlalizada para ê prestaÇáo de seívrços de contrcle saniláíio no con]bate
de \elores e pÍâgãs urbanas. compíeêndendo dedeiização e desrâtrzação. em que é beneícráflo o HeüocenlÍo de Pêlolas -
HEMOPEL. situadô na Av Bento GcBçalves, n! 4569. Bairro Centro - PELOTAS,,RS. que serãô prestaCos nâs conCiçÕes
estabelecrdas no Anexo ll do ÊdÍal - Termo de Reíêrência. quê é parte integrante dêsle inslrunrenlo. PREÇO: 0 prêÇo iclal

íerente à exêcução dos serviços cs*iratsdos e de R§ 441.25 (qualrôcentqs o quaíenle e um raais e *nle e cinco cenlavírs)
\-.Jrsais, PRMO: Ô prazo de duraÇâa do contrato e dê 12 {dôzê) meses. conlâdos a pa ir dâ dâtâ deÍinide nâ orde.,r de i?'riDiG

dos serviços. RECUR§Ô: 0182 I U.0: 2C.gS / Atiüdade: 3275.0003 / Êlemenlo: 3.3.90.3S.3984 i Em p€nho: 18005501 05l / #ala do
Êmpenho: 05/12I2ü 18.
Pela Poítariâ/SES nê S8012018. Íicam nomeados como Fiscal Administrat\,o e Fiscal Técnico do CofitÍato. acima mencioftado,
.espectiyamente os seoídorês Leandro Beltrão Carré, lD 20356 e Lia CÍistjne Almeidâ Gazalle, lD 33503-

Píotoc*{a: 20 1 80ú0 1 87 29§
C0l.lt no47712018. PROCESSO: no '18/2000-0020ô69-8, celebrado em 1B-í2-2018. enüe o Estãdo dô Rio Grânde do Sul, por
inleríaêdio da SecreÍaria da Saúdê dô Estado ê ADÉLlA BARÃO RACHÊL e BORIS RÂiCHEL. OBJÊTO: Locâçáô de imó,€t
siiuado na Rua Paissandu. nô 161. Balrro Pârtenon - PORTO ÁLEGRÊJRS. tendo, de Írente ao íundo. pêlo Jado nortê 33mô0 e
pelo lado sul, lamlrem 33rn00 dâ ÍreÊl€ ao fundo, e ao cesle. 9m00. inscrilo no Liwo nê 2. sob a matíicula r§ 97.448 do Regisúo
dê lmó\êis da 2' Zana de Porto ÂJêgre. destinado ao uso e íuncionamenlo do SerüÇo de Residenciai TeÍapêutico - SRt,
cônforme 

^nêxo 
l- ?ermo dê Mstoaia, que é parte intêgranlê destê inslíunrento. PREÇô: ô ralor rnensal dã locâÇao do intó\êl

seíá de R$ 4.247,4â {qualro mil e ctuzenlos e quârêntâ e selê rêáis ê quarenta e seis cenlauls}. PRIUO: O presentê Contralô lerá
vigência de 60 (sêssênta) mases, a coniaí dâ publicaÇã(, dô Contrâ{ô no Diário OÍcial dc Estado, /trs despesas decorrenles do

enle Contrlrto co'.êrão.r conla dos sequrntes Rêcu15os Frnátnceircs:
Rêcurso LocaÇãc: Recu'so lvlanurencác/ConCom ;nial:

u.o ........................: 20.95 u o .......... .. ... . ....: 2s.95
Al,vrdade/Proteto . .: 6750 e/ou 6193 Aiüdade/PÍôieto .....: 6750 ê,bu 6193

ocurso ..................: 2169 elou 000ô Recurso ....................: 2169 elou 0006
§lemento ................i 3.3-90.:16. Si,rbsfolêto . ........... úl-)N 1

Subprôieto .........-...: ú00'1 Elêmen1os..................: 3.3.90.47.4703/
3.3.90.39.3930 / 3.3.90.39.394 1

m inistrati\D e Fi

Empenho.................: 1 8005805099
Data do Empeahor 1M2!2018
PorlarialsEs t14 37712O1A. íicâm nômêerios Cômô Fiscâ

Contràto

Administratiw e Fiscal Àlminislrati\ô §ubstituto do fJreseRle
Contíato. respêctivame§lê. os servidcres:Henriquâ SchiÍnidl Bocoli, lD 2500159 ê Antônio Renalo dos Sânlns. ID 2562618.
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
SECRETARIA DA SAÚDE DO ESTADO
DEPARTAMENl'O,{DMINISTRAT]VO

DIV]SÀO DE CONTRATOS

AUTORTZACÂO pE SERVTCO I!j.143/2018 - pC"

Sr. Repre.enrcnle da \4ARaOS A\DRf RtlCHl.RT & CIA LTDA - MR DtS l\S t I ll Cç.\O.

Processo n". l8/2000-009901I -7

Objeto: Plestação de serviços de contro]e sanitário no combate de vetores e pragas urbanas, comp{eendendo
dedetizaçào e desratização.

Beneficiário: Hemocentro de Pelotas - HEMOPEL.

Ertdereço: Av. Bento Gonçalves. n'.4569. Bairro Centro - PELOTAS,/RS.

rnicio: l+lc;. l2aL!

Autorizamos Vossa Senhoria a dirigir-se ao responsávei pelo local acima descrito. para o
recebimento de instruçôes para o cumprimento do Coltrato f .47612O18.

Pofio Alegre, 2), a" J <zarn t r., oe zo r r.

Recebido em: _,/-_--l'

\

., f -: It-I FRANctscoBERt')r:'
ll rnlncrsco {l\ToNlo dANcsBdatário de Esla14 rí: ):r'
'rt 

Secrerário de Esrado da Saúde /\r1l' ll-i



ESTADO DO RIO GRANDE OO SUL
Secretaria da Saúde

Departamento Administrativo/Divisão de CompÍas
Termo do Dispensa

TD Cotacão Eletrônica no 115912018
EXPEDTENTE N" 18'200G0099011-7

TERMO DE DISPENSA ELETRÔN|CA DE LICITAçÃO TtpO MENOR PREçO
(coM DISPUTA)

O Estado do Rio Grande do Sul, por intermédio da Secretaria da Saúde do
Estado do Rio Grande do sul, torna público a Dispensa Eletrônica n" 145912018, expediente no

18/2000-0099011-7, do TIPO MENOR PREÇO por lote, regido pelo Art. 24 inc. ll, da lei Federal
Lei n.o 8.666 de 21 de junho de 1993 e legislaçáo pertinente, sujeitando-se às disposições da lei
estadual n.o 11.389 de 25 de novembro de 1999, Lei Estadual n.o 13.179 de 10 de junho de
2009 e Decreto Estadual no 52. 823 de 21 de dezembro de 2015, que será iniciado
procedimento de compra de íorma eletrônica mediante as condiçôes previstas neste termo e
seu(s) anexo(s), no endereço eletrônico www.comoras.rs.gov.br.

As empresas enquadradas no Art. 1o do Decreto 43.295, de 18 de agosto de 2004
(Programa RS Competitivo), deverão apresentar as propostas já com valor líquido, ou seja, sem
a carga tributária do ICMS, para os itens assim definidos nêsta cotação.

2.'t Poderão participar desta dispensa pessoas .iurídicas que estiverem crêdenciadas junlo
a Seção dê Cadastro da CELIC, e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à
documentaÉo, conforme estabelecido nesta Dispensa de Licitação, e:

2.1.1 náo estejam suspensas de licitar ou impedidas de contratar com administração Pú-
blica Estadual;

2.1.2 que não estejam sob processo de falência ou concordata, concurso de credores, dis-
solução, Iiquidação judicial ou extrajudicial (declaração do órgão competente);

2.2 Não será permitida a participação sob forma de consórcio;
2.3 Não sejam declarados inidôneos em qualquer esfera do governo.
2.4 O participante, para participar do certame, deverá declarar êm campo eletrônico o ple-

01 - OBJETO
Data/Hora limite para en.

caminhamento das
propostas

13/11/2018 às 09h

Data/HoÍa da abertura
das Propostas: 13/11/2018 às 09h

Data/Hora do início
da disputa: 1311112018 às 09h e 30min

Objeto: Contratação empresa para prestação de serviço de
desratização e dedetização nas instalaÇões no
HEMOCENTRO REGIONAL DE PELOTAS, CONfOTME

termo de reÍerência.

Dotaçâo Orçamentária:
U.O: 20.95
erojeto: 3275
Recurso: 0182
Nat. Desp.: 3.3.90.39.3984

lln

t
tl
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ESTADO DO RIO GRANOE DO SUL
Sêcretaria da Saúdê

DêpaÍtamento Administrrtivo/Dlvl3ão de Compras
Termo da Dispensâ

TD Cotação Elêtrôhica no 145912018
EXPEDIENTE N. 181200&ü)99011-7

no conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no edital.
2.4.1 O náo-atendimento do item ecima ensejará a dêsclassiÍicação da proposta no sis-

tema, com automático impedimento da participação na disputa.2.s A participação dos interessa-
dos, no dia e hora fixados no item 1 deste termo, dar- se-á por meio da digitação da senha pri-
vativa da pârticipantê e subsequente encaminhamento da proposta de preços com valores uni-
tários e totais, exclusivamente por meio eletrônico.

2.6 É vedada a contratação direta, sem licitação, por órgão ou êntidade da Administração
Pública do Estado do Rio Grande do Sul, de pessoa juÍÍdica conforme previsto no artigo 30, §2o
do Decreto no. 48.705, de 16 de dezembro de 20l|1.

2.7 Náo será permitida a participação de cooperativas de trabalho, como forma de inter-
mediação de mão de obra subordinada (artigo 5o da Lei federal no 12.69012012) ou em casos
em que se verifique a existência dos requisitos do vínculo empregatício: pessoalidade, subordi-
nação e habitualidade.

2.8 Não poderá participar da disputa, ainda que direta ou indiretamente, servidor público
da entidadê ou do órgão contratante. Considera-se participaçâo indireta a existência de qual-
quer vínculo de natureza técnica, comêrcial, econômica, financeira ou trabalhista.

2.9 Nenhum participante podêrá participar da disputa com mais de uma proposta.
2.10 É permitida a participaçáo de empresas estrangeiras, desde que apresentem Decreto

de Autorização para funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamen-
to expedido pelo órgão compêtênte, quando a âtividade âssim o exigir e, ainda, atendam às exi-
gências de habilitação, mediante documentos equivalentes, autenticados pelos respectivos con-
sulados e traduzidos por tradutor público e intérprete comercial, devendo ter reprêsentação le-
gal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativã ou judici-
almente.

2.í1 A informação de dados para acesso deve ser feita na página inicial do site

3.1 O credenciamento dos participantes dar-se-á pêlas atribuições de chave de
identificação e de senha pessoal ê intransfêrívêl para acesso ao sistema obtidos junto à Seção
de Gadastro da Central dê Llcitaçôes do Estado - GELIC.

3.2 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do
participante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para
realização das transações inerentes a Dispensa Eletrônica de Licitação.

3.3 O credenciamento e a sua manutenção no respectivo cadastro dependeÉ de registro
cadastral na CELIC.

3.4 O uso da senha de acesso pela participantê é de sua responsabilidade exclusiva,
incluindo qualquer transação efetuada diretamentê ou por seu representante, não cabendo à
PROCERGS ou à SEGRETARIA DA SAÚDE rêsponsabilidade por eventuais danos decorrentes
do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.5 A perda da senha ou quebra do sigilo deverão ser comunicadas imediatamentê à
Seção de Cadastro da CELIC, para imediato bloqueio de acesso.

3.6 No caso de perda da senha, poderá ser solicitadâ nova senha Seçâo de Cadastro da
CELIC até às '17 do último dia útil anterior a data de abertura da sessão da

4.1. A participação na Dispensa dar-se-á por meio da dlgitaçâo da senha privativa do
participante e subsequênte encaminhamento da proposta eletrônica, com valor globai, na data

03 - DO CREDENCIAMENTO

04 - DO ENVIO DA PROPOSTA



Documento Digitalizado Público

Diligência parte 1 de 2. (documentos enviados pela empresa)

Assunto: Diligência parte 1 de 2. (documentos enviados pela empresa)
Assinado por: Aline Martin

Tipo do Documento: _________
Situação: Finalizado

Nível de Acesso: Público
Tipo do Conferência: Mídia

Código Verificador:

Código de Autenticação:

Documento assinado eletronicamente por:

Aline Schmidt San Martin, ADMINISTRADOR, em 23/07/2021 15:42:32.

Este documento foi armazenado no SUAP em 23/07/2021. Para comprovar sua integridade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse

https://suap.ifsul.edu.br/verificar-documento-externo/ e forneça os dados abaixo:

245129

ea98055348

Cópia  de documento digi ta l  impresso por Marcelo Dorneles  (2041795) em 26/07/2021 08:53.

Página  1 de 1



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
Secrêtaria dã Saúdê

Dêpartamento Administrativo/Divisão de Compras
Íermo de Dispênsa

TD Cotação Eletrônica n' 145912018
EXPEDTENTE No X.812000-0099011.7

e horário marcado para a abertura da sessão, exclusivamente por meio do site:
www.compras.rs.gov. br.

4.2. O parlicipante será responsável pelas transações eÍetuadas em seu nome,
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, inclusive os atos praticados diretamente
ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da
dispensa licitaÉo responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha,
ainda que por terceiros.

4.3. lncumbirá, ainda, ao participante acompanhar as operações no sistema eletrônico
durante o processo licitaiório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

+4.4. O participante vencedor deverá encaminhaÍ a pÍoposta através do Sistema de
Compras, onde deverá conter obrigatoriamente:

4.4.1 - Papel com timbre da empresa onde deverá constar de modo legível, valor cotado em
reais (R$) - unitário e total;

4.4.2 - Quando material, deverá ser inÍormada a marca do produto ofêrtado;
4.4.3 - Numero CGCICNPJ, êndereço, telefone de contato e e-mail de contato da empresa;
4.4.4 - Prczo de validadê da proposta, sendo o mesmo, no mínimo, de 60 dias;
4.5.5 - Pruzo de execução: Conforme Termo de Referência.

4.5 A proposta que não êstipular o prazo de validade será considerada

Os participantes que declararem o enquadramento como microempresa e empresa de
pequeno porte, desde que devidamente comprovado, terão tratamento diferenciado e
favorecido, nos termos da Lei Complementar no '12312006.

4.5.2 A ausência da manifêstação no sistema no momento do envio da proposta signiÍicará a
desistência da microempresa ou de empresa de pequeno porte de utilizar-se das prerrogativas
a elas concedidas pela Lei Complementar no 12312006.

4.6 Os participantês deverão consignar Q_.9lor olobal mensal da proogslg, já
conSideradasinclusastodaSaSdespesasordináriasdffião
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
Íiscais e comerciais incidentês, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objêto da contratação.

4.7 PaÊ viabilizar a isonomia no julgamento, as proposias apresentadas por
Cooperativa de Trabalho serão âutomaticamente acrescidas de í5% (quinze por cento) sobre o
valor total ofertado, correspondente à contribuição destinada à seguridade social, prevista no
art. 22, inciso lV, da Lei federal n.o 8.21211991, a cargo do contratante, a ser excluído
obrigatoriamente na adjudicação. 4.X. Não será admitida a subcontratação.

4.8 A omissão de qualquer despesa necessária ao perfeito cumprimento do objeto será
interpretada como não existente ou já incluída no preço, não podendo o paúicipante pleitear
acréscimo após a abertura da sessão.

4.9 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências destê edital,
sejam omissas ou apresentem inegularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgãmênto.

4.10 A apresentação da proposta implicará a plêna aceitação, por parte do participante,
das condiÇões estabelecidas neste edital e seus anexos.

-.§4. í í O participante deverá manifestar, em campo próprio do sistema, que tem pleno
conhecimento do atendimento às exigências de habilitação e especíÍicações técnicas previstas

dias.frs.t



no edital e, ainda, se está ou não enquadrado como Microêmpresa (ME) ou Empresa de
Pequeno Porte (EPP).
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5.1 A partir do horário previsto nesta Dispensa Eletrônica, terá início a sessão pública
dê Dispensa Eletrônica, com a divulgação das propostas de preços, recêbidas ê em períeita
consonância com as especificaçôes e condições de Íornecimento detalhadas pelo Termo de
Dispensa de Cotação Eletrônica;

5-2 Somente poderá participar da rodada de lances o participante que anteriormente te-
nha encaminhado proposta de preços;

5.3 Aberta a etapa competitiva, será considerado como primeiro lance a proposta inicial
de menor valor. Em seguida, os participantes poderão encaminhar lances exclusivamente por
meio eletrônico, sendo o participante imediatamente informado de seu rêcebimento ê respec-
tivo horário de registro e valor;

5.4 O valor do percentual de oscilação entre os lances ofertados será prenogativa do
adminishador;

5.5 Náo serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que
for recebido e registrado em primeiro lugar;

5.6 Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados, em
tempo real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances
aos demais participantes;
--l)5.7 A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento

iminente dos lances, êmitido pelo sistemâ eletrônico, após o que transcorrerá o período de
tempo@determinadotambempeloSistemaeletrôni-
co, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

5.8 Facultativamente, o Administrador poderá encerrar a sessão pública mediante en-
caminhamento de aviso dê fechamento iminente dos lances e subsequente transcurso do
prazo de trinta minutos, findo o qual será encerrada a recepção de lances. Neste caso, antes
de anunciar o vencedor, o Administrador poderá encaminhar, pelo sistema êlêtrônico, contra-
proposta dirêtamente ao proponente que tenha apresentado o lance de menor prêço, para
que seja obtido preço melhoç bem como decidir sobre sua aceitação;

5.9 O sistema informará a proposta de menor preço imediatamênte após o encerra-
mento da etapa de lances, quando Íor o caso, após negociação e decisão pelo Administrador
acerca da aceitação do lance de menor valor.

5.10 Caso uma microempresa ou empresa de pequeno porte apresente lance de pre-
ços com valores superior de até 5% (cinco por cento) acima da proposta melhor classificada,
será concedido à microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, a oportu-
nidade de apresentar oulra proposta de preço inÍerior àquela considerada vencedora do cer-
tame, deniro do prazo de 05 (cinco) minutos, sob pena de preclusão, conforme está previsto
na Lei Complementar no 123 de 14 de dezembro de 2006.

5.11 No caso de desconexão com Administrador, no decorrer da etapa competitivas do
certame, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos participantes para recepção
de lances, retomando o Administrador, quando possível, sua atuação na sessão publica, sem
prejuízos dos atos realizados.

5.í2 No caso de desconexão por tempo superior, 1g §gllr,lglgr,, a sessão pública

- DA SESSAO DA
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será suspensa, sendo reiniciada somente após comunicação expressa aos participantes.

-D5.13 
Encerrada a etapa de lances da sessão pública virtual, o participante detentor da

melhor oÍerta devêrá remeter via sistema em até 02 (duas) horas, cópia do CFE/CELIC ou
os documentos exigidos no Termo de Dispensa de Licitação, bem como a proposta comercial
dêvidamente detalhada;

5.14 No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte deverão ser encaminha-
dos os documentos relativos à Regularidade Fiscal mesmo que vencidos, sob pena de inabi-
litação.

5.14.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte que aprêsentar documentos com
restrições quanto à regularidade fiscal tem assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a partir
da declaração de vencedor da disputa, prorrogável por igual período, a critério da Administra-
ção, para apresentar as respectivas certidões de rêgularidade.

5.14.2. A não rêgularização da documentação implicará decadência do direito à contrata-
ção, sêm prejuízo da aplicaçáo da multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total da propos-
ta inicial, sendo facultado à Administração convocar os participantês remanescentes, na or-
dem dê classificaçáo.

5.14.3. A microemprêsa ou emLresa de pequeno porte que venha a ser contratada para a
prestação de serviços mediante eessag_çle_!Íle9_de_obra não poderá se beneficialla condi-
ção de optante pelo Simples Nacional e qstará sujeita-ãiêfe-nêãõÍã-fônte dê tributos e contri-
buiçôes sociais, na forma da legislação em vigor, em decorrência de sua exclusão obrigatória,
a contar do mês seguinte ao da contratação, salvo as exceções previstas no §5o-B a So-E do

18 da Lei Complementar federal no í2312006.
5.14.3.1. Para efeito de comprovaÉo, o contratado deverá apresentar, no prazo de até 90
dias, cópia do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e re-
cebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mêdiantê cessão
de máo de obra.

5.15 Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor de-
satender às exigências habilitatórias, o Administrador examinará a proposta ou o lance subse-
quente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classifi-
cação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o edi-
tal. Também nesta etapa o Administrador poderá negociar com o participante para que seja
obtido melhor preço;

5.16 Constatado o atendimento das exigências fixadas no Termo da Dispensa Licita-
ção, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço;

5.17 A proposta deverá êstar assinada pelo participânte ou seu representante lêgal, re-
digida em português de forma clara, não ser manuscrita e nem contêr rasuras ou entrelinhas
e incluirá:

5.'17.1 orçamento discriminado em preços unitários expresso em moeda corÍenie nacional,
devendo o preço incluir todas as despesas com encargos fiscais, comerciais, sociais e trabalhis-
tas, e outros pertinentes ao obieto licitado, devidamente corrigidos após o encerramento dos
lances;

5.17.2 após a apresentâção da proposta náo cabe dêsistência, salvo por motivo justo de-
conênte de fato superveniente e ac€ito pelo Administrador;

5.17.3 a proposta deverá considerar a entrega do material ou a execuçáo dos serviços no
local indicado.

06-DA
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6.1 Para fins de habilitaÇão, o autor da melhor proposta deverá encaminhar via sistema,
no prazo máximo de 02 (duas) horas, após encerrada a disputa, a contar da sessão pública, os
seguintes documentos:

6.1.1 Certificado de Fornecedor do Estado - CFE, fornecido pela CELICi RS, comprovando
registro na família correspondente indicada no Termo de Dispensa de Cotação, com prazô de
validade vigente, inclusive para a documentação nele contida, eiou o envio dos documentos
elencados abaixo:

: 6.2 Certidão Negativa de Débito da Fazenda Federal
;-6.3 Cerlidão Negatrva de Débito da Fazenda Estadual

7 S.+ Cerltaao Negativa de Debito da Fazenda Municipal, sede do participante
-L,8.5 Prova de Regularidade para com a Seguridade Social (poderá ser emitida via internet
nb sitê ,):

L 6.6 Prova de Regularidade para com o FGTS - Fundo de Garantia por tempo de Serviço
(poderá ser emitida via internet no síte t,'r';,,",.i::,:ra ,1t','i;I)'

, _,6.7 Certidâo Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) expedida pela justiça do Trabalho,
-conforme estabelece a Lei 12.440111

, 16.8 Alvará de Funcionamento
':í b.9 Cartào do CNPJ.
? 6.í0 Registro comercial. no caso de empresa individual; t ..*-" I
L-í11 Ato constitutivo, estatuto social publicado de acordo com a Lei Federal n' 6.404176 ou

Contrato Social em vigor, devidamente registrado, êm sê tratando de sociedades
comerciais, ê, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição
de seus administradores;
A 12_Declarcçég-referente ao lmposto Sobrê os Serviços de Qualquer Natureza -
ISSQN, conforme o disposto no Artlgo 40 da lN CAGE 0112011, que exige que constê no
Termo dê Contrato e/ou Termo Aditivo a sêr celêbrado, os dados relativos a rêtenção do
ISSQN. Para tanto, no referido documênto devê constar:
6.12.1 Município onde será prestado o serviço;
6.12.2 Município beneficiário do imposto (se o da Sede da Empresa ou da Prestação do
Serviço)
6.'12.3. Alíquota do ISSQN incide sobre o serviço, com indicação da base legal do
município;
6.12.4 Se beneficiário da reduÇão da base de cálculo, imunidade ou isenção, ou se reveste
característica especial em quê fica dispensada a retenção do ISSQN, fornecer documento
legal (Certidão de lmunidade ou lsenção), emitido pela Prefeitura do local onde será
prestado o serviço.
6.13 Em caso dê empresa não cadastrada no sistema financeiro do Estado serão
solicitados os documentos abaixo para cadastramento do credor junto à Contadoria e
Auditoria Geral do Estado CAGE:

*6.13,í CNPJ
6.13.2 Comprovante dê Conta Bancário
6.13-3 Cômôrovantê dê êndereco: Conta de áoua. luz ou telefone

O A.l+ Enquadramento como empresa de pêqueno porte, microempresa ou
microempreendedor individual, autenticado pela Junta Comercial ou Cartório de Registros

?
a
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Espêciais ou ainda, pela forma prevista no art. 3gA da Lei federal no 8.934/1994, quando for o
caso.

6.14.1 Documentos MEI:
6.í4.1.'l Certidão da Condição do Microemprêendedor lndividual (CCMEI) emitido no dia

no envio da documentação
16.14.'1.2 Cédula de ldentidade do fornecedor
6.14.1.3 CPF do fornecedor
6.14.1.4 Demais documento8 êlencados a partir do ltem 6.1

- 6.í5 Documêntos Relativos à Qualificação Técnica:
(-S.ISJ comprovação de aptidâo para ã prestação dos serviços em características,

quantidades e prazos compatíveis com o objêto da contratação, mediante atestados
fornecidos por pessoas jurÍdicas de direito púbico ou privado;
6.16 Em caso de contratação para compra, comprovante das especificações técnicas do
produto ofêrtado, através de catálogo disponibilizado pela êmpresa ou site da fabricante.
6. I 7 Documentos Relativos à QualiÍicação Econômico-Financeira:

U)-17.1 certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, apresentação de
plano especial (microempresas e empresas de pequeno porte), insolvência e concordatas
deferidas antes da vigência da Lei federal no 11.10112005, expedida pelo distribuidor da
sede da pessoa jurÍdica, com data de emissão não supêrior a 180 (cento e oitenta) dias
anteriores à data prevista para o rêcebimento da documentação da habilitação e da
proposta.
6.'18 Do Trabalho de Menor: para Íins do disposto no inc. V do arl.27 da Lei Íederal no

8.666/1993, declaração de que não êmprega menor, conforme modelo do Anexo.
ATENÇAO:

Os Documêntos relatlvos aos Anêxos deverão 6êr êncaminhados juntamêntê com
os Documêntos citados acima, bêm como os documentos exigldos no Termo de
Referência (Anexo

7.1 Após análise e verificação da compatlbilidade do participante vencedor da Dispensa de
Licitação, o Administrador efetuará o julgamento e declarará a vencedora.

08 - DAS

8.1 Quaisquer informações e esclarecimentos relativos a esta dispensa poderão ser solicitados
através do e-mail rafael-aragao@saude.rs.gov.br e ou do telefone 5í -3288-5974.
10.2 O Foro para dirimir questões deste procedimento ê da contratação dele originada, será o
de Porto Alêgre.
10.3 Do envio da documentação:
Em razão da implantação do sistema eletrônico PROA - Processos Administrativos e-Gov para
inclusão e andamento dos processos do Governo do Estado do RS, informamos sobre a

ompras._.,--_
, lnfoÍr A!Ie§..gutrossim, que o tamanho limite dos arquivos enviados por e-mail é de

ed.-"r-r*l

os quais serão acostados ao respectivo
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8.4 O contratado deverá concêder livre acesso aos seus documêntos ê registros contá.
beis, reÍerentes ao objeto da disputa, paÍa os servidores do órgão ou entidade contratan-
te e dos órgãos de controle interno e extêrno, 10.X -A homologaçâo do resultado da co-
tação elêtrônica não implicará direito à contratação.

8.5 lntegram este Edital, ainda, para todos os Íins e eÍeitos, os seguintes anexos:
Anexo l - Folha de Dados c-
Anexo ll . Especificaçôes Técnicas/Termo de Referência
Anexo lll - Planilha de Custos e Formação de Preços
Anexo tV - Modelo de Atestado de Qualificação Técnica
Anexo V - Declaração ISSQN 11_
Anexo Vl - Declaração que Não Erhprega Menor (Modelo) e.-
Anexo Vll . Anátise Contábil da Gapacldade Flnanceira de Participante
Anexo Vlll - Modelo §olicitação de Pagamento
Anexo lX . Modelo Minuta do Contrato

PoÉo Alegre, 31 de Outubro dê 2018.

Rafael Pires de Aragão
tD 4470222
Pregoeiro

Documentos

Nomeagão do arquivo conformê
espêciÍicado abaixo, com número da
cotação e Ano (com a utilização
somentê de caracteres alfanuméricos,
SEM a utllização de ponto, til, acento,
cedilha etc.)

MODELO

Alvará de Localização e Funcionamento AlvaraLocalizacao COT_2O1 8
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ANEXO t
FOLHADE DADOS

SERVIÇOS CONTINUADOS SEI}I DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA

VEL PELA LICTTACAO:

Nome: Guilherme Bergmann - Lia Gazalle
E-mail: Guil herme-bergma n ntilsaude. rs.gov. br - lia-
gazalle@saude.rs.gov.br

Telefone para contato: (53 32223002)

Obs.:
As áreas escurecidas não devem ser alteradas sem justificaüva;
Estê arquivo, devidamente preenchido, devêrá constaÍ no procêsso, impresso e em mídia
diEitel.

3) Quanto à participação de Cooperativas de Trabalho (cct 4.2.7)
Por padrão, a CGt 4.2.7 menciona que será permitida a participação de COOPERATIVA DE

TRABALHO. Somente poderá ser alterada desde que devidamente jusüficado no processo,

em documento separado da folha de dados o qual deve ter o útulo "JUSTIFICATIVA PARA

NÃO PARTICIPAçÃO DE COOPERATTVA DE TRABALHO", emiüdo pela Assessoria JuÍídica do
órgão/entidade demandante da licitação, considerando a NOTA abaixo. Neste caso deverá
ser alterada a Folha de Dados CGL 4,2.7 paa "Não será permiüda a participação de
Cooperativa de Trabalho", excluindo o restante do texto.

estârá a analise e da CELIC.

NOTA:

A contratação de Cooperativas de Trabalho somente poderá ocorrer quando, pela sua natureza, o serviço a ser
contratado evidenciar:
a) a possibilidâde de ser executado com autonomia pelos cooperados, de modo a não demandar relação de
subordinação êntre a coopêrativa e os cooperados, nem entre a Administração e os cooperados; e
b) a possibilidade de gestão operacional do serviço for compartilhada ou em rodízio, onde as atividades de

coordenâção e supervisão da execução dos serviços, e a de prêposto, conformê determina o art.68 da Leifederal ne

8.666/1993. se.iâm realizadas pelos cooperados de forma alternada, êm que todos venham a assumir tâl atribuição.

ANEXO I - FOLHA DE DADOS

1)

2)

Cláusula das
Condições
Gerais de
Licitação

(CGL)

Complemento ou Modificação

Preâmbulo O Estado do Rio Grande do Sul por intermedio do HEMOPEL/DAHA.
CGL I.1 O presente contrato visa à contratação por dispensa de licitação de empresa
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especiâlizadâ paÍa prestâção de serviços de controle sânitário no combâte de vetores e

Drasas urbanas. compÍeendendo: dedetizaeão e desratizacão do HEMOPEL.
CGL 2.1 Local de disponibilização do Edital:

,tire: ww\gsoluprê§.ts. qôv. Lrr.

e-mai1: raÍaêl-araqao(Osaude..s.qov- br
cGL2.2 Endereço elekônico do ambiente de disputa: wvtryço0ttâs.rs.oov.br.
CGL 3.I Data: 13/112018

Horário:09h
cGL 4.1 .2 Não será pernitida partlcipação de Consórcio

CGL4,2,7 Será permitida a participação de Cooperativa de Tratlalho.

Para fins de habilitação, as CoopeÍativas de Trabalho deverão apresentar os seguintes
documentos, em conjunto com aqueles previstos no item 13 deste Edital, no que
couber:
a) relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a

contrâtação e que executârão o contrato, com âs respectivas atas de inscrição e a

comprovação de que está domiciliado na localidade da sede da cooperativa,
respeitado o disposto nos arts. 4o, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§ 2' a 6" da Lei n'
5.76411971;
b) declaração de regularidade de situação do contribuinie individual - DRSCI, de
cada um dos cooperados relacionados;
c) comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à
prestação do serviçô;
d) registro previsto no art. 107 da Lei 5.76411971;
e) comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados
que executaÍão o contrato; e

f) documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:
I - ata de fundação;
II - estatuto social com a ata da assembleia que o âprovou;
III - regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia que
os aprovou;
IV - editais de convocação das três últimâs âssembleias gerais extraordinárias;
V - três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em
assembleias gerais ou nas reuniões seccionaisi e

VI - aÍa da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da
licitação;
g) a última auditoria contábi1-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da
Lei..l.. 5.764/1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi
exigida pelo órgão fiscalizador.

CGL 7.3 Menor preço global.
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cGL7.12 Não será permitida a subcontratação.

cGL 10.il 0,01%
cGL12.6.2 [Seruiços Padronizados - definido no Decreto no 52.7682015] [Inserir Preço máximo

aceitávell
[Serviços Não Padronizados definido no Decreto no 52.768/20151 Critério
esiabelecido no art.43, inc. IV da Lei 8.666/1993 e art. 4o, inc. XI, da ki
10.52012002.

CGL I2.9 Não aplicável.

cGL 13.7.1 1) Registro ou inscrição da eúrpresa licitante no Conselho Regioral de Engenharia ou
Aggonomia - CREA ou Consclho Rcgional dc Medicina Veterinária - CR.MV ou Conselho
Regional de Quimica - CRQ Conselho Regional de Biologia - CRBio ou Conselho Rcgional
de Farmácia - CRF, em plena validade.
2) Comprovação do licitante possuir em seu quadro funcional, na data prevista para entrega da
proposta, profissional de nível superior ou ouh-o dcvidamente reconhecido pelo Conselho
Regional de Engeúaria ou Agronomia - CREA ou Conselho Regional de Medicina
Vcterinfuia - CRMV ou Conselho Regional de Quirnica - CRQ ou Consciho Rcgional dc
Biologia - CRBio ou Conselho Regional dç Farmácia - CRF.
2.1) Entende-se, para tins dcstc Editêl, como pe$encente ao quadro funcional do licitante, na
data prevista para entrega da proposta. o sócio que comprove seu vinculo por intermédio cie

contrato/estahrto social; o adminisftador ou o dirstor; o empregado devidamente regishado em
Claneira de Trabalho e Previdência Social; c o prestador de serr,,iços com conrato escrito
hrmado com o licitante, ou com declaraçào de compromisso iÍe vinculaçâo lirtura, caso o
licitante se sagÍe vencsdor do cefiame.
2.2) A prova de que o profissional é detentor de responsabilidade tecnica, seiâ fcita mediârte
apresentaçào de atestado fomecido por pessoa juridica de direito público ou privado.
devidamente regist ado no Conselho Regional de Engenharia ou Agronomia - CREA/RS. ou
Couselho Regional dc Medicina Veterinária CRMV, ou Conselho Regional de Química
CRQ, ou Consclho Regional de Biologia - CRBio, ou Conselho Regional dç Fannácia . CRF,
se for r: caso.
2.3) No deconer da execução do sewiço, os ptolissionais de que tÍata este subitem poderão ser
substituídos, nos termos do adigo 30, § 10, da Lei federal n" 8.666/1993, por prolissionais dc
experiência equivalente ou superior desde que a substituiçào seja aprovada pela
administração.
3) Declaração do licitante de que visitou o local designado, com pleno conhecimento da área,
para a rcalização dos sen'iços. objeto do presente ceitame.
4) Declaraçào do licitante cle que rlisporá paÍa a execução do çonfato de instalações, pessoal
qualificado e aparelhamento tecnico adequado e disporivel para cumprir o objeto da licitação.
5) Certificado dc Cadastro e de Regularidade do IBAMÀ, e o Licenciamento na Vigilância
Sanitária compctente Estaduai ou Municipal, como l.icença de Operação, emitida pela
Iundação Estadual de Proteçâo Ambiental (FEPAM).
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CGL I3.9 Endereço de entrega dos documentos de habilitação/proposta: CAFF -
SES/DA/COMPRAS - Avenida Borges de Medeiros, 1501 - 5" Andar - Porto Alegre
RS

CGL I6.I O adjudicatario terâ o prazo de 05 (cinco) dias úteis, após formalmente convocado,
para assinar o contrâto, DÍorrogáveis por mais 05 (cinco) dias úteis.

CGL I6.4 I2 MESES.

CGL I6.5 SERVIÇO CONTINUADO SEM DEDICAÇÃO DE MÃO DE OBRAEXCLUSIVA
NO Hemocentro Regional de Pelotas, sito naAvenida Bento Gonçalves 4569 - Bairo
Centro CEP 96015- 140 - Pelotas/Rs.

CGL 17,I O pagamento deverá ser efetuado mensalmente, em até 15 (quinze) dias úteis do mês
seguinte ao da Prestação dos Serviços, mediante a apresentação de Nota Fiscal ou da
Nota Fiscal Fatura pelo contratado, e de todas as CeÍidões e demais exigências
constantes no Contrato.

CGL 19.I Unidade Orçamentáia: 209 5
AtividadeiProjeto: 3275
Natureza da Despesa - NAD: 3.3.90.39.3931
Recurso: 006

CGL 20.3 Descrição ou forma de prestação de serviços:
Dede+izâç,lo: realizar mensalmente inspeções intemas e externas e aplicação de
produtos de todz ârea do IIEMOPEL, composta por dois blocos distintos. Os produtos
componentes da formula oferecida pela empresa deverão ser em forma de gel e ter
efeito exterminador paÍa insetos rasteiros e voadores (baratas, formigas, moscas,
mosquitos, escorpiões e cupins, traças e pulgas), responsabilizando-se a contratada a

fazer tantos reforços quanto necessários até atingir a erradicação total, após cadâ
aplicação, sem ônus adicional em relação ao valoÍ contratado. O serviço de dedetização
deverá abranger todas as dependências extemas, caixas de passagens, forros, porões,

ralos e esgotos e todâs as ríreas propensas à proliferação de baratas. Não será permitido
o uso de produtos com princípio ativo classificado como organofosforado ou qualquer
outro que contenha alto poder residual. Deverá ser utilizado o Gel Hidrametylone, a
fim de não contaminar materiais e equipamentos e evitar interferências nas análises
realizadas.
Desratização: realizar quinzenalrnente as inspeções intemas e extemas, bem como a

aplicação de produto, de toda â área extema e intema do HEMOPEL, sendo composto
por duas ediÍicações. Os produtos componentes da fórmula oferecida pela empresa de-
verão ter efeito exterminador para ratos e camundongos, responsabilizando-sc â contra-
tada a fazeÍ tantos reforços quanto necessários até atingir a erradicaçào total, após cada
aplicação, sem ônus adicional em relação aô valor contratâdo. Deverão ser utilizadas
blocos parafinados de pÍonto uso, cujos componentes tenham câracteÍísticas de matar
os roedores, não permitindo assim, a circulação de ratos envenenâdos, evitando que os

ratos, depois de mortos, venham à putrefação, exalando mal cheiro e causando entupi-
mento nas tubulações. Estes blocos parafinados deverão estar acondicionados em reci-
pientes porta iscas dotadas de chave, para evitar contarninação acidental. Não será per-
mitida a utilização de pós, granulados, ou qualquer outra apresentação de raticidas que

irossam dispersar a propagação do produto no ambiente.
- Os orodutos utilizados oara dedetizacão e desratização deverão ter registro na AN-
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[SA. Observada a técnica de aplicação e concentração máxima especificada, atenden-
lo as instruções do fabricante, contidas no rótulo e obedecendo a legislação pertinente.

Área total construída PREDIO A - VERMELHO 500 m'?

Área total cônstruídâ prúDlo B - AMARELO 500 m'?

Area total extema terreno 1.100 m'?

Obrigações e responsabilidades do contratado:
- disponibilizar número de telefone para col'rtato quando houver a necessidade de

scrviços fora do cronograma estabelecido.
- fornecer cronograma assinado pelo responsávcl tócnico da empresa, informando
datas e horários dos serviços a serem realizados.
- fomecer lista c mapa da localização dos equipamentos de desratizaçào e

dedetização,
- disponibilizar em cada setor uma planilha para o registro, controle e notificação de
pmgas.
- identificar e localizar com nurneração e etiquetâ visível os recipientes porta iscas

ulilizados nos procedimentos de desratização, bem como a data de inspeção.
- fomecer relatórios técnicos. constando no mínimo a data das inspeções. áreas
vistoriadas, produtos químicos utilizados, após cada procedimento e inspcção, tanto
de dedetização, quanto de desratizaçào. assinados pelo rcsponsávcl tócnico.
- íomcccr laudo de Vistoria,lplanilha de visita a cada procedimento e inspeção para
dedetização c dcsratização.
- os funcionários deverão estar identificados. uniformizâdos e utilizando
Equipamentos de Proteçào tndividual - EPIs.
- atender integralmente a Resolução RDC N"52 de 22 de outubro de 2009 da

ANVISA/ MS (Agência Nacional de Vigilância Sanitáriat MinisteÍio da Saúde) que
Dispõe sobre o flrncionan.rento de empresas especializadas na prestação de serviço dc
controle de vetores e pragas urbanas e dá outras providências.
- Os documentos de qualificação tecnica deverào ser entregucs no HEMOPEL sempre
que houver renovação dos mesmos. durante a vigência do contrato.
- Os serviços prestados para a contençào de pragas e vetores deverào ser padronizados
e estarem contidos em um documento- Procedimento Operacional Padronizado - POP
- a ser entregue ao HEMOPEL, logo depois de celebrado o contrato. Este documento
deverá conter as etapas do Controle lntegrado de pragas, os procedimentos, técnicas-
relações de produtos inseticidas e de controle^ destino dos resíduos e embalagens
vazias. Fichas de Informação Segurança Produtos QuÍmicos (FISPQ), modelos de
mapas de iscagem c formulários, bem como apresentar plano de medidas preventivas
em caso de acidentes.

CGL 2I.1 Não será solicitada Garantia de CumpÍimento do Contrato
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MIMSTÉRIO DA DEFE§A

EXÉRCITO BRASILEIRO

6" BATAI-HÃO DE ENGENHARIA DE COMBAIE,

BATALHÂO TEN CEL JOSÉ CARLOS DE CARVALHO

ATADE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO 04/202r

N." 64035.00052xt2027-7 4t 2021

O 6' Batalhão de EngenharÍa de Combate, com sede na Rua João Manoei, 1261, Centro, na cidade
de São Gabriel, Rio Grande do Sul, inscrito no CNPJÂ\4F sob o n0 09.572.037/0001-69, neste ato
representado pelo Tenente Coronel ORLANDO DE OLIVEIRA MARIN, nomeado pela Portaria n'
549 de 05 de junho de 2020, publicada no Diário Oficial da União de 09 de junho de 2020, portador
da Carteira de Identidade n'020475084-8, considerando o julgamento da licitação na modalidade de
pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n" O412021, publicada no Boletim
Interno no 024 de 05 de fevereiro de 2021, processo administrativo n." 64035.00052312021-74,
RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo
com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições
preüstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constartes na Lei no 8.666, de 21 de junho de
1993 e suas alterações, no Decrcto n.'7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as

disposições a seguil:

1. DOOBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de serviços
de controle sanitário, especificados no item 1.1 do Termo de Referência, anexo I do editai de
Pregão n' O4/2O21, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta veucedora,
índependentemente de transcríção.

2. DOS PRE,ÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUA}ITITATIVOS
2.1. O preço registrado, ãs especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais
condições ofertadas na{s) proposta(s) são as que seguem:

06.947.912/0001.44 _ MARCOS ANDRE REICHERT & CIA LTDA

ITEM Descri ção/Especif icação
Unidade de

Medida Quantidade valor unitário(Rs)

2 Serviço de dêsratização, com finalidade de
clÍmilrar quaÍqucr rÍpo de roedor existenle llo
ambiente a ser realizado o serviço. A
contratada deverá utilizar produtos confonne
necessidade para extennírio das pragas, sendo
líquidos, pó, iscas, aunadilhas, erc... A
aplicaçâo deverá ser efetuada por medicão

nl2 90300 o,14

MARCOS ANDRE A'rnado de roma .rieud por

RElc H ERr:ee465647 iâ:§3*:#T5.,,*.
Dados: 2021.05.07 O9r4l:26 O3'OO004



linear (m) nas instalações (áreas consmrída-s),
a empresa especializada dever,i íomrccr à

contratante o comprovante de execução do
serviço realizado, contendo no nríninro, as

informações cotrtjdas no art. 20 da resolução-
rdc no 52, de 22 de outubro 2009, da diretoria
colegiada da agênciâ nacional de vigilância
sanitária. O prcçrr ó por m2. A contratação

depende de rlispouibilidade orcamentária.

B. óRcÃo(s) GERENCTADoR E PARTICIPANTES(§)

3.1. O órgão gereuciador será o 6" Batalhão de Engenharia de Combate(6'BE Cmb).

3.2. São órgãos e entidades públicas pârticipantes do regisro de preços:

3,2.1". 9o Regimento de Cavalaúâ Biindado; e

3.2.2. 13' Companhia de Comunicações Mecanizada.

4, DAÁDESÃO ÀETAOT REGISTRO DE PREÇOS

4.1 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação

5. VALIDADEDAAIA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a parlir da respectiva
assinaüra, não podendo ser prorrogada.

6. REVISÃO E CANCELAMENTO

6.1. A Administação realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar â vantajosidade dos preços
reg:strados nesta Ata.

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em deconência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto regisEado, cabendo à
Administração promover as negociações junto ao(s) fomecedor(es).

6.3. Quando o preço registado tomiú-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, a Administração convocará o(s) fomecedor(es) para negociar(em) a redução
dos preços aos valores pradcados pelo mercado.

6.4. O fornecedor que não aceilar reduzir seu preço ao valor praücado pelo mercado será
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.4.1,. A ordem de classificação dos {ontecedores que aceitarem reduzir seus preços aos
valores de mercado obsewará a classificação original.

6.5. Quando o preço de mercado tomar-se superior aos pÍeços registrados e o fomecedor não
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

MARCOS Astinàdo de forma

ANDRE 
digital poí MARcos

REIcHERT:9 
RÊrcHERr:ee46564

e 46s 6 47 oo 4 3;!4;i; i:ã1,ff ,.,



6.5.1. liberar o fortrecedor do compromisso assumido, câso a comunicação ocorra antes

do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmadâ a veracidade

dos moiivos e comprovantes apresentados; e

6.5.2. convocar os demais fornecedores Para asseguraÍ igual oportunidade de

negociâção.

6.6. Não havendo êxito nas negociaçôes, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação

desta ata de regisrro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da conu'aração

mais vantajosa.

6.7. O r.gistro do fornecedor será cancelado quando:

6.7.1. riescumprir as condições da ata de registro de preq:os;

6.7.2. não retirar a nota rle empenho ou instrumetrlo equivalente no prazo estabelecido
pela Àdllrillistração, sern justif icativa aceitá\,el;

6.7.3. não aceiar reduzir o seu preço registrado, na hipórese deste se tornar superior
àqueles praticados no nrercado; ou

6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito tornr-o proibido de ceiebrar contrato

admi:ristrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgâo(s) participante(s).

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itê.rs 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será

formalizado por despacho do órgão gerenclador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

6.9. O cancelamento do regisso de preços poclerá ocorrer por fato superveriente, decorren(e

de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidameDte

comprovados e .iustificadosi

6.9.1. por razão de interesse público; ou

6.9,2" a pedido do fornecedor'.

7. DASPENÀLI'A'ES

7.1. O descurnprimento da Ata de Registro de Pleços cnsejará aplicação das penalidades
estabelecldas no 'Iermo de Ileferôncia.

7.2. E da competênciâ do órgão gerenciador a aplicação das penalidades tlecorenles do
descumpúmen(o do pactuado nesta ata de registro de preço (ara. 5', irciso X, do Decreto n"
7.892/20i3), exceto nas hipóteses em que o descumprimenlo disser respeilo às conn'araçÕes dos
órgãos panicipantrs, caso no qual caberá aô respectivô órgão pa icipante a aplicação da
penalidade (arr. 6", Parágrafo único, do Decreto nu 7.89212013)-

7.3. O órgão pa(icipante deverá comunicar- ao órgão gerenciador qualquel das ocouências
previsaas no aÍ. 20 do Drcreto n" 7.892/2O13, dada a necessidade de instauração de

procedirnento para caucelamenÍo do registro do fomecedor

s. coNDrÇÔESGERATS

8.1. As condições gerais do fonrecimento, tais como os prazos para Ênsega e recebimenlo do
objêtô, as obrigações da Administração e do fomecedor registmdo, penalidades e demais
condições <lo ajuste, encontÍam-se definidos no Termo de Referência, ÀNEXO ÀO EDiTAL.

MARCOS ANDRE asinndo dê formtr dlqir,r l)o.

REICHERT:9946564 ÂElcHER'Iee46s64/oo4
Dddor !02105.07 n9 aa a'l

/UO4 .o}oo'



8-2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços,

inclusive o acréscimo de que trata o § 1" do art. 65 da Lei n" 8.666i93, uos termos do art. 12,

§1' do Decreto n'7892/t3.

8.3. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admiúda a conuatação
dos itens nas seguintes hipóteses:

8.3.1. contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporções de
quantitativos definidos no ce ame; ou

8.3.2. conuatação de item isolado para o quai o prêço unitário adjudicado ao vencedor
seja o menor preço válido ofertado para o mesmo item na fase de lances.

8.4. A atÂ do cadastro reserva, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou
serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do ceÍame, será anexada a esta ata de
registro de preços, uos temos do art- 11, § 4o, do Decreto n. 7.892, de 2O13.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lawada em 01 (uma) üa de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai assi.nada pelas panes e encaminhada cópia aos demais órgãos
parli cipaltes (se houver),

São GabrielRS / /2021

Assinatura e carimbo dos fornecedores

MARCOS
Assinado de forma
digital por MARCOS

ANDRE ANDRE

REICHERT:9946564
REICHERTi9 ..ooq

e 46s 6 47 oo+ ljiil r".'zl,ij;0'z

ORLANDO DE OLMIRAMARIN-Ten Cel
Ordenador de Despesas do 6o Batalhão de Engenharia de Combate

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s)
registrado(s)



NÃO-ME-TOQUE
§APITAL NACIONÀL DA AGEICULTURÀ D' PRÊCI§ÂO

ATÀ NO 01 DO REGISTRO DE PREçOS NO O9I2O21

PREGÃO PRESENCTAL NO 09/2021

Aos três dias do mês de maio de 2021/ nas dêpendências do Centro Adminlstrativo Municipal, situada nâ Av.

AItq Jacuí, nÔ 8{0, o Mun:cípio de Não-Me-Toque, neste ato rêpreseÕtado pelo Prefeito Municipal, Sr. GILSoi{ DOS

sANToS, nos teÍmos do art. 15 da Lei no 8.666/93, de 21 de junho de 1993, em face da classificâção das propostas

aprÊsentadas no PREGÃO PiÉSEI{CIÂL No 09/2021, para REGISTRO DE PREÇOS, por deliberação da Comissão de

Licitação, resolve REGISTMR OS PREçOS da empresa MÂRCOS ANDRÉ REICHaRT & CIA LTDA, inscrita no CNPJ

no 06.941.912/0001-44/ com sede na Av. Independência, no 787 - Bairro: Centro - Victor Grâeff/RS, CEP: 99350-000,

representada nesse ato, por seu representante legal, Sr, Marcos Ândré Rêichctt, portador da cédula de identidade

RG no 1084404316 e CPF no 994.656.470-04, com preços mais vantajosos,observadas as condiçôes do Edital que rege o

Pregão Presencial no 09/2021.

1- OB.]ÊTO

1,1 REGISTRO DE PREçOS para prestâção de SERVIçOS DE DESINSETIZAçÃO para todos os tipos de

in§etos voadores ê rasteiros, DESRATIZAçÃO e DESCUpINIZÂçÂO de ambtentes, LIMPEZA,

HrGtÉNIzAçÃo E DE§rNFÊCÇÃo Dos REsERvATóRIos DE Ácua dus prédios públicos do Município de

Não-Me-Toque/ RS, de acordo com as especiflcàções e demais disposÍções constantes no Termo de Reíerência

(AI\IEXO II) do PREGÃO PRESENCTA! No 09/2021, que passa a fazer parte dessa Ata, como parte integrante, conforme

abaixo:

LOTE 1
!

QUANTIDADE MÍNIMA QUANTIDADE

MÁxTMA

vA!:oR titr(R$)

Dêslnsetização e desratização

Dêscupinização

01 m2

01 m2

50.000 m'?

10.000 m2

0,62

0,20

LOTE 2 QUÀNTIDADE MiNIMA QUAI{TIDÂDE

MÁxtuA

01 UN 15 UN 75,00

Rqsêrvatório de áoua dê 5OO titros 01 UN 30 UN 80,00

Rqservatório de áouã de 1,000 litros O'. UN 05 UN 90,00

Rqsêrvatório de áoua de 2.000 litros 01 UN 110,00

R€servatório de áqua de 3.000 litros 01 UN 05 UN 110,00

RqsêrvatóÍio de áoua de 5.000 litros 01 UN 05 UN 130,00

01 UN 10 UN 132,50

@ffiW

VALOR

uNrrÁpJo(R$)

Reservatório de áoua de 250 litros

05 UN

Reservatório de áoua de lO,OOO litros



NÃo-ME-ToeuE
caplÍal NActoNAL DA acFtct LÍURA oe pntcrsÃo

t.l possÍvers locars, Án:as e rnÉoros pnnn a pnEsrlçÂo Dos sERVrços

1.1.1 torE 1- DEsrNsEr:zAçÃo r orsnmaçÂo

LOCAL ÊNDEREçO

uNronoe gÁstcA oe snúor eNnRo :AnorN Rua TrancÍedo Nsres no 99, Balno Jadim

unpnor aegcn or saúoe sAIRRo n'lDrJsÍRI,Ar Av. Brasllia no 132, Bairro Industrial

unpnoe nes:cn or sAJoe sArRRo lulARTÍÍ\lt
Rua Victor Graefí no 566, BaiÍro

Martini

uNroepe sÁstcA or snúor aetnno ueu
Rua Emilio Favaretto no96, BaiÍo

Viau

utuoeoe sÁstca oe seúor sArnRo sntfio
ANTONIO

Rua Venancio Aírês no 773, BaiÍro

Santo Antoniô

unroeoe aÁstce or seúoE ceurRet

Av Waldomiro Graeff no161Z Balrro

Cenüo

cENÍRo DE APoro/ uaonetómo
Av. Coronel Alberto Schhtt, no 99

CentÍo

posro sÃo :osÉ oo cennRo
Avenlda Emllio Kerber, 624 - São José

do Centro

SFCREÍARIA DE SAIJDE, AGRIOJLTURA,

OESEWOLVIMENTO
Avenida Dr. Otto Stahl, 469 - Centro

lcnoeuH oe snúDe
Av. Coronel AlbeÉo Schlmtt, no288

Praça Otto Schmltt

EMEl ARUNDO HERMES
Rua Luiz Ernesto Roos, 190 - Bairo

Arlindo Hermes

EMA q&qNDA DA ALEGRIA
Avenida cuilherme Augustln, 235 -

Centro

EMEI INFANCIA IEUZ Rua lvlário Quintana, 75 - Bairro
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Alfíedo Alzhio Roos

EMEF AMÁLÍA KÉRBÉR
Av. Emílio Kertrer, 1ô6 - São JoSé do

Centrô - Interior

Bom Sucessô - Interiôr

EMEF ERNESTO ]OÃO CARDOSO Rua Cândldô VàÍgas, 24 - Bairro Viau

EMEF NOSSA SENHOM DE LOURDES (escolâ e

qinásio)

EMEF SANIO ANTÔNIO (êscola e ginásio)
Rua Alferes Rodrigo, 920 - Bairro

Santo Ántônio

EMEF VALDOMIRO GRÂCIANO (escola e ginásio)
Rua São Vicente de Paulo,415 -

Bairro Jardim

Av. Di Waldorniro Graefi 990 20 àndar

Rua Pinheim Machàdo. 568 - Bairro

Martini

CENTRO ADMINISTMT]VO

PREFÊITURA
Avenida Alto lacuí n o 840 - Centro

PARQUE DE MÁQUIIIIÀ§
Avenida Guilherme Augustin no 1166,

Bairro Viau

ABRIGO INSTTTUCIONAL Rua Femando Sturm, no 448, Cenuo

Rua Padre Valentim Rumpel, 5/N -

Centro

CJSA DA CULTUM
Rua Coronel Alberto Schmitt, no 518 -

Centro

CEIEP/5ENA] Rua Senador Salgado Filho

I.3.2 LOTE 02 _ LIMPEZÂ, HIGIENIZAçÃO E DESINFECçÃO DE RESERVÂ'óRIOS DE ÁGUA

LOCAIS ENDEREçO

UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE BAIRRO JARDIM Rua Tranoedo Neves no 99 gôino Jardim

'§ (êprefêituradenmt O,/prefêituradenmt swww.nàomêtoquê.ar.gov.br
§ Av. arro Jâcuí, 840 I Nâo-Me-foque /Rs I cEp ãg<ro-ooo * fsif j::i-zàão
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P0DÊR EX§CúÍtVô

EMEF CARLOS GOMES

Av. Brasília, 120 - Bairro Industriôl

SECRETARIA MUNICTPAL DE EDUCAÇÃO

EME1 PEQUENO POLEGAR

SECRFTARIA DE ASSlSIÊNCIA SOCIAL Rua Fernando sturm, no 172, Cenko

GINÁSIO HARRY ALBERTo ERPEN
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UNIDADE BASICÀ DT SAIJDE BAIRRO INDUSTRIÁL
Av. Brasilia no 132, BaiÍro Industrial

UNIDADE BêsIcA DE seúoe gArRRo I,4ARINI
Rua Victor Graeff no 566, Bairro

Martini

UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE BAIRRO SANTO

nrurôNro

Rua Venancio Aires no 773, Bâirro

Santo Antonio

Av Wãldomiro GGeff no161Z Bairro

Centío

CENTRO DE APOIO/ LABOMTóRIO
Av. Coronel Alberto Schimtt, no 99

Centro

SECRETARIA DE SAUDE, AGRICULT1JM E

O§'NVOLVIMENIO
Avenida Dr. Otto Stahl, 469 - Centro

EMEI ARUNDO HERMES
Rua Luiz Ernesto Rôos, 190 - Bairro

Arlindo l-lermes

EMEI CIMNDA DA ALEGRIA
Avenida Guilherme Augustin, 235 -

Centrô

ÊMEI INFANCIA FELIZ
Rua Márlo Qulntana, 75 - Balno

§fredo Alzíriô Róoí

Av. Emílio Kerber, 186 - São José do

Cêntro - Interior

EIvíÊF CARLOS GOMES Bom Sucesso - Interior

EMÊF ERNESTO JOÃO CARDOSO

EMEF NOSSA SENHORA DE LOURDES (escolã e

ginásio)

EMEF SANTO ANTÔNIO (êscola e gtnãsio)
Ruã Alferes Rodrigo, 920 - BairÍo

Santo Antônio

EMÊF VALDOMIRO GRACIANO (escota e gtnásto)
Rua São Vlcente de Paulo, 415 -

Bairro Jardim

EMÉI PEQUÊNO POLEGAR
Rua Pinhei.o Machado, 568 - Bairro

Martini

CENTRO ADMINISTMTIVb

PREFEITURA
Avenida AIto Jacuí n o 840 - Centro

Ruâ Fernando Sturm, no 448. CentÍo

@

ffi
PODÊâ €X€CUTIVO

UNIDADE BA5ICA DE SAÚDE CENTML

EMEF AMÁUA K§RBER (escola e ginãsio)

Rua Cândido Vôrgas, 24 - BalÍro Viau

Av. Brasília, 120 - BaiÍro lndustrial

ABRIGO lNSTITUCIONAL

1 qctprefeiruradenmt O/prefeiturêdenmt 6www,naometoque.rs,qov,br
§, Av, Aho Jacu i, B4o I Não-Me-Toque /RS I cEp 99470-oOO § 1S+1::Si_ZeOo



NAO-ME-TOQUE
CAPITAL NÂCIONAL DA ACPICULTUPÂ DE PPECISÃO

1.{
sen i@s dê desinsetízacão oara todos os tlpos de ingetos voedores ê msteiros. desntizaáo de ambienbs-

delcuoinizacão e limoeze. hioienlzacão e desinfeuão da resetmtóriog de áoua. de aardo com a

neçessidede.

2 - wcÊNcrA

2,1 - o REGT5TRO DE PREÇOS TEú VAUDADE DE 01 (UM) ANO, A CONTAR DE O3l15t?02r.

2,1 - Nos termos dô aÊ. 15 § 40 da Lei no 8.666/93, esse Munlcíplo não está obrigado a adquiril exclusivamente por

intermédio dessa Ata, durante o seu perÍodo de vigência. os produtos cujos preços nela estejam registrados, podendo

adotêr para tanto uma licifdção específica, assegurando-se, todavla, a preferência de fornecimento aos registrados, no

cáso de igualdade de condides.

3 - COITRATO

3.1 - Para consecução dos fomecimentos dos produtos registrados neisa Ata serão celebrâdos ordens de sêNiço

específicos com âs empresâs, com pôsteriores solicitações conformê disposio nô item 11.

4 : PREÇOS

4.1 - O preço otertôdo pélas empresas slgnatárlas da presente Ata de Registro de Preços constam do "Demonstrôtivo dê

Propostas Vencedoras", em anexo a essa Atâ.

5 DOS OBJETIVOS DÀ CONTRATAçÃO E METODOLOGIA DE APLICAçÃO DOS PRODUTOS

5'1 Eliminãr e prêvenir a proliíeração de todos insetôs voadores e rasteiros (ex. mosquitos. pernilongos môscas pulgas,

formigas cupins, besouros, borboletôs, perceveJos, mosquitos, gafanhotos, abelhas, barabs, ácaros, aranhas, escorpiões,

traFs).

5.2 Êtlminar e prevenir a proliferaçãô de râtos.

5'3 Eliminar e prevenir a proliferação de quaisquer outros animais que infestam ambientes, podendo causar agravos à

saúde do público e funcionários em geral e/ou preJuízos econômicos ao poder público.

5.4 Gusar o mínimo de impacto possível ao meio ambiente.

5,5 Exterminar as colônias e impedir a formação e surgimento de novos insetos.

5.6 Não colocar em risco a saúde das pessoas que tGnsitam nas instalações dos prédios públicos.

5,7 Não contaminar o ambiente com cheiro, vapores e/ou fumaças.

5,8 Não interferir na rotina de funcionamento dos serviços dos prédios públicos.

5,9 Permitir que o ambiente possa ser lavado sem ellminar o efêito do produto aplicado.

5.10 Os produtos deverão ser aplicados por píôfissionais keinados e identiÍicados, com formação especifica para

realização de tais atividades.

5.11 A aplicôção do produto deverá ser em toda área InteÍna dos prédios e na pa*e eKerna. ser aplicado no chão, nas

paredes e pátio até atingir a extensão de dois metros ao redor dos mesmos.

@ @prefeiturádênmt O/pÍefêituÍôdenmt Cwww.naometoque.r§.gov.ba
OAv. Atto JacqÍ, B4o I Não-Me-roquê /Rs I crpãg+zo-ooo O fsil isii_ràão
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PODEQ EXECUIIVO

GINASIO IIÂRRY ALBERTO ERPEN
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6 Dos sERvrços DE DEsrNsETrzAçÃo, orsnarraçÃo oe rnÉoros púoucns

6.l considerando as .aracterÍsticas específicas de cada locâ|, a aplicação deverá ser fêita de forma diferenciada e de

acordo com a exigência de cada localí utilizândo equipamêntôs de acordo côm as normas do Min;stério da Sâúde e da

Vigllância Sanitária.

6.! Nas áreas de circulação constante de pessoas, principalmente em escolas, ô atenção deverá se concentrar também

no tipo de produto e forma de aplicãção para evitar possivel intoxicãção ou intolerância por paíte dos usuários.

6'l Será efetuada uma aplicação em cada prédio público, de âcordo com o cronograma a ser fornecldo peta contrâtante,

seldo que a empresa cont.atada deverá prestar assistência nos tocais durante e até o final do período côntratual,

6.4 Denko os objetivos desta contratação, os prjncipais alvos são:

a) Barata§: Tratamento de bueiros, caixas de passagens, ralos (trâtamento nas redes de esgoto e gordura) e

todas as áreas aonslderadas crí[icas e propensas a proliferação. O tratamento das áreas considerôdas críticas e
propensas à infestação de baratas deverão ser ânãlisadas que deverá apresentar o melhor sistema a ser empregado
para eliminação dos insetos, sempre utilizando produtos que NÃO provoquem alergias ou que sejam nocivos, sob

qualquer forma, à saúde das pessoas. Utilizar pÍodutos adequados como pulverizadores, gel, pó seco, armadilhas

adesivas e outras necessárias, empregando a mêlhor técnica para eliminêr todas as pragas existente e vãlendô-se de

técnicas de controle nâtural, quando for possível.

b) Formigas/mosquitos/pêrnilongos ê os demais tipos de insetos: Trâtãmento de bueiros, caixa de

passagens/ ralos (tíãtamsnto nas redes de esgoto e gordura), pátios ê todõs áreas conslderadas críticãs a pÍoliferãÇão,

O trâtamento das áreas aonsideradas criticas e propensas deyerão ser analisadas pela empresa que deverá apresentar ô

meihor sistema a ser empregado para eliminação dos insetos, sempre utilizando produtos que Ão provoquem alergias

ou que seiam nôcivos, sôb qualquer forma, à saúde das pessoas.

c) Roedores: Uso dê Íodentjcidas de ação anticoagulante, acssdiciónâdos adêquadamente em portas iscas

com aplicação em pontos críticos de formâ ô desenvolver um anel sanitário, retratado por uma barreira química

preventiva visando impedir a infestação de roedores e/ou armadilhas adesivas ou outràs necessárias, empregando a
melhor técnica pan eliminaí os roedôres e valendo-se técnicas de controle natuÍal, quando for possível, sempre

utilizando produtos que NÃO provoquem alergias ou que sejâm nocivos, sob qualqler forma, à saúde das pessoas.

7. DA PERIODICIDADE E GARANTIÂ DOS SERVIçOS E PRODUÍOS DE DESINSETIZAçÃO E OTSUTZEçÂO
DÉ:PRÉDIOS púgr-tcls:

7.1 Os serviços de Desinsetização pam todo6 os tipos de insetoG voadores e ra#irG e desraüza$o, deverão teÍ garantia

mínlna 06 meses para possíveis íocos de insebs ou roedores.

7.2 Semprc que consbbdo focDs de insetos e roêdores, denfo do prazo dê garantla do certifiGdo, que deve ser de nô mhimo 06
(seiF) mese§, a CONTRÂTANTE notificaÉ a cot{TRATAD§ que dereiá realizâr a vi$o'ia do lool e realizaÍ reforp dos sêrviços de

de$nsetiza6o e desraüudo, sem ônus a Adminifado Munlcipà|, num prazo máxino de 10 (dez) diâs apc6 o recebimentD da
notifc@, que pooeÍi ser v;a e.rnail ou @neio.

7'3 No final da exeo{ão do seruips. a COI'ITRâTADA deverá emiUÍ ceftificados côm validade de no mínimo gqseis) meses, do6

servips prestados e enbega-los ao responsavel pelo local.

7.4 os pÍodutos deveÍãô ser de boa qualldade, regislrados juntô êo Minisbrio de saude e oísão compeEnle§

1 
-d 
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7.5 No momento da exeorfr dos sêNrços, as embalagens dos produB que se!ão ulilizâdos ds/são eshr lao"das e sêrão

conferidas pelo responsável no acompanhamento dos serviços, sendo este um s€rvidor de9ígnado pela Adm:ni*raÉo no moÍnento da

emissão da ordem de sefi:çD.

7.5,1 Der'erão ser utilizados somenê os produlos do qual foi apresênbdo a do(llmen@o êxigida no EdiEl de Licitação, onde esG

serão conferjdos pelo deiignado pela Admini*aSo Munrcipal (tldn técnio do produb e reglírc vigenb junb ao Ministério da Saúde

e seus rêspêdjv6 laudos).

8 POS SERVIçOS DE LIMPÉZA, HIGIENIZAçÃO E DESINFÉCçÃO DE RÊSERVATóRIOS DE ÁGUA POTÁVEL

DE PRÉDIOS PúBLICAS

8.1 A limpeza dos reservatórios de água consiste na remoção mecânica das substâncias e outÍos objetos indevidãmente

presentes no reseruatórlo. A desinfecção, na eliminação de micro-otganismos potencialmente patogênlcos por meio de

agentes químicos.

8.2 Considerando as características específicas de cada local, os serviços deverão ser felto de forma difêrenciada e de

acordo com a exigência de cada local, utilizando êquipamentos de acoÍdo côm as normas do MlnistéÍio da Saúde e dâ

Vigilância Sanitária.

8.3 Os serviços de limpeza deverão adotar os seguintes procedimentos:

a) Fechar o registro de entrâda de água na ediflcação ou giÍar (ou amarar) a boia, iníalada no interior do

reservatório, para interrompe. o fluxo de entÍada de água;

b) A unidade onde será realizàda a limpeza devená fazer o uso rotineiro da ágla contida no reseÍvatórlo, até

que reíe na caixa apÍoximôdamente 10 centímetrôs de nível de água, que será utilizâd: no processo de limpeza;

b.1) Alternativamente caso entenda-se que seja mais prático, deixaÍ ewâziar completãmente a caixô, ab.indo

em següida o registro, ou girando ô boia, até que a caixa acumule novamente cerca de 10 centímetros de água.

b,2) Se conslderar necessário, reservãr alguns vasilhames ou baldes de água próximo aos locais de uso, para

eventüais necessidades màis urgentes, enquanto se efetua a limpeza, higienização e desinfecção, tomando sempre o

cuidado de esvaziá-lôs ao final dos procedimentos, de modo a nãô pêrmltir ambientê própriôs a criadouros de mosquitos

e outros.

c) TamFr a saída de fundo do reseÍvatório com material adequado, de modo a evitar a descida de suiidades,

durante a lavagem, para a rede diíribuÍÇão predial.

d) Esfregar âs paredes e ô fundo do reservatórlo com escova de flbra vegetal ou bucha de fio plástico macio

parâ remover mecanicamente as sujidades, evitando o uso de produtos quími€os.

e) Remover a água suja da pré limpeza com balde, caneco e pano, reürando todo o lí'quido e sujidades do

reservatório. Não esgotar esta água suja pelo fundo do reservatório, a Íim de não contamirar as tubulaçôes prediâis.

O Manter o fundo reservatório tampado ê deixar en§ar,lovamente água até um nlvel de 10 centímetros para a

reallzação da higienizaÇão e desinfecçâô.

8.3 Os seNiços de higienização e desinfecção deverão adotar os seguintês procedimentos:

a) Adicionar à água limpa acumulada no reservatório (no nível de 10 centímetros) água sanitária na proporção

de um liko para câda mil litros de água retida no reservêtório.

Í, Otp.êfeituradenmt O/prefeituradenmt 6rwww,naometoque.rs.gov.br
§ av. Atto lêcuí, s4o I Não.Me-roque /Rs I ccp ãg+zo-ooo s frif *ii-ràjo



ffi

ffi NAO-ME-TOQUE
CAPITAL NACIONAL DA AONICULTUPA DE PNECISÃO

b) Após adicionar água sanitária na proporção dê 1 para 1000. agitaÍ a água para homogeneizar a misturô.

Umedecer as paÍedes do reservatório com a solução da água sanitária e [água, utilizando brocha e pano. Repetir a

opqração mais de três vezes, em lritervalos de meia hora.

c) Desobstruir a saída do fundo do reseruatório, esvaziando totalmente, e abrir as torneiras da edificação para

elimlnar essa água e também desinfetar a rede lnterna.

d) Destravar a boia ou abrir o registro.

e) Enxaguar âs paredes laterals do Íeservatório com a água que estão entrando.

O Após escoar pela rede internaéo a concentração com água sanitária, fechar as torneiras, tampãr o

resgrvatório e fazer o uso normal da águô.

g) FazeÍ a limpeza da parte lnterna da tampa ântes de fechar o reserva6rio,

9 DA PERIODICTDADE E GARANTIA DOS SERVIçOS DE LIMPEZA, HIGIENTZÂçÃO E DESTNFECçÃO D!
RESERVATóRIoS DE ÁGUA PoTÁvEL DE PRÉDIos PÚBucÂs
9,1 Para que água armazenada nos reservatórlos tenha sua potabilidade preservada, é importante que os rêservatórios

permaneçam devidamente vedados e protegidos, bem como sejam limpos e deslnfetados periodicamente.

9.? Os serviços de limpeza, higieni22@ e desinÍe@ os reeÍ\êúio6, de/eÍão tü garanth mírima 12 meses .

9,3 Observando-se irÍegubrllãdes na qualidade da agua armazenada, apcs a exeo@ dos serviios (sabor. odoÍ, cor .,.) ou a

qualquer tempo e denbo do prazo de valirlade do seÍvip. a CONTRATAT{TE nd'fiGrá a CONTnATÂDÀ parô rca[Ear a @kta dê

aflxtra de água e encaminhar a pãrã laboraório habilibdo a realizar a aniílise do maEiâl recolhHo, Ás despesas de aúlise soão por

ortta da COI{TRATADÀ, b6n corno todc6 os dôn6 Gusados ds/üo a foíÍna de oco4ão do6 seÍvlps.

9.4 No final da exeoÉo dos servips, a COi|TRÂTÀDÀ d€verá êmitir crtifitad6 @ín yalidade de um am, do6 servips prcüdos e

errüegÉ-los ao reçonsável pelo lool.

9.5 Os prod'no6 deveÉo ser de boa qualidade, reglírados junto ao MiniSério de Saude e órgão coínpeenEs.

9,6 No momento da exeo.dô d6 servlços, as embalagens do6 produbs que serão uülizados dsrsão esür lacradas e serão

conferidas peb reçonével no adnpanhamento do6 servips, sendo e# um servllor designado peb AdminifdÉo no rÍúírEnto da

emiFgo da ordem dê sêívip.

9.6.1 Ds/erão ser utilizados soÍnente os pÍodutos do qual foi apÍesenbdo a doq,m€Í@o odgida no Edibl de Liciqão, orÉe ese

seÊo conferiJos pelo dêsignado p€la Adminiúado Municjpal (Fióa écnia do produb e regiüo vlrente junb ao Mini*rio da Saude

e squs respectjvos laudos).

10. CONDIçôES DE RECEBTMENTO PROVISóRIO E RECEBIMENTO DEFINITIVO
10í1 O objeto deste Termo de Referência será dado como recebido de acordo com o Inciso II do artigo 73 da Lei

8.666/93, da seguinte forma:

10ê.1 Recebimento Provisório, para posterior verificação da conformidade dos equipamentos com as exigências

desl€ Termo de Referência dar-se-á em até 05 (cinco) dias corridos, contâdos do ato de conclusão da execuÉo do

objCto contratado e entrega dos Termos de Garantia.

10.1.2 Recebimento Deflnitlvo: dar-se-á em até 1O (dez) dias corrldos, contados da datâ do recêbimento
prgvisórlo, sê 3 quando o objêto contratado tlvêr sldo executâdo de âcoJdo Com as êxigênclas e
específicações dêstê fenno dê Refer€ncia.

@ @pÍefeituradenmt O/prefeituradenmt eww\ry.naometoquê.rs.goy.bÍ
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11- PEDIDO, TOCAL E PRÂZO PARÁ EXECUçÃO DOS SERWçOS

11t1 As sêcretarias/almoxarifados solicitarão os serviços, conforme necessidade, através da ordem de SeÍviços

(AryEXO IX do Edital de Pregão Presencial no 09/2021) a CONTRÂTADA.

11!2 - As possívels secrêtârias/almôxârifados que poderão solicltar os serviços, com endereços e contato serão,

coforme tabela abaixo:

qECRETARIÀ ENDEREçO FONE

Fiefeiturô - Centro

Ádministrativo
Av. Alto Jâcuí, No 840, 20 andar com Adriana ou Daiane. 54 3332-2600

Secretarla da Saúde Rua Dr. Otto Sthal, 469, com Luciana ou Simonê. 54 33324122

§ecretaria de Educação Av. Waldomiro Graeff, no 990, 20 andar com Karinê 54 3332-3388

SecÍetarla de Obrâs Av. Guilherme Augustin, no 1166, com Juliano ou Matheus. 54 3332-3303

Secretaria de Assistência Soclal Rua Fernando Sturm, no 172, com Daiane ou Eliane. 54 3332-1233

Secretaria de Desenvolvimento Rua Dr. Otto Sthal, 469, com Tatieli. 54 3332-3177

Secretaía Agricultura e Meio

Ambiênte.
Ruâ Dr. Otto Sthal. 469, com Martin 54 3332-3777

Secretarla de Culturà/ ,esporto e

iurismo
Rua Or. Liberato Salzano. no 271. com Jacqueline 54 3332-3898

11.3 - Os serviços deverão ser executados pela CONTRATADA, num prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, apos a

emissão e assinatura da ordem dê seÍviço.

11,4 - Os serviços deverão ser realizados de acordo com o Termo de Referência (ANEXO II do edital Pregão Presenclal

no 092021).

11,5 - Qualquer dúvida quanto à instalação deverá ser dirlgida previamente com o fiscal do contrato.

rz. ols osnrelçõEs DA co?trRATÂDA

tZ:t - É ae intêiÍa responsabilidade da CO TRÀTADA o ônus com encargos sociais ê previdêociários, tributos e

licenças referentes a presente contratação.

12,2 Executar os serviços de desinsetização e desratização, obseívando rigorosamente o estabêlecldo nas normas da

ANWSA, RDC no 52/2009, mantendo todas as condições do Edital.

12,3 A CONTRATADA somente podêrá utilizar produtos desinfetantes domlssanitários devidamente registrados na

ANVISA, observada a téclica de aplicação e concentração máxlma especificada, atendendo as instruções do fabricante,

contjdas no rotulo e obedecendo a legislação peÊinentê;

12:4 cabeÍá à CONTRATADA obedecer às normas de segurança e medlcina do trabalho e fornecer aos seus

empregados todos os equipamêntos de proteção individuais previíos em lei, bem como o treinamênto visando sua

corieta e frequente utilização;

12.5 Responsabilizàr-se, intêgrâlmente/ pela entrega do objeto contrôfado, nos termos da legislàÉo vigente,

os de acordo com as especlflcôções e os prazos constantês no Termo de Referência.

prestando-

El
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12,6 Assumir de inteih rêspônsâbilidade quanto á garantia e qualidade do produto, reservando a CONTRATANTE o

direito de recusálo caso não satisfaça ãos padrões espêcificados.

l2r7 Responder objetivamente poí quaisquêr danos pessoais ou mateÍiais decorrentes da execução dos serviços, seja

por vicio de fabricação ou por ação ou omissão de seus empregados ou transPortadora.

12,8 Assumir iÕteira responsabilidade quanto à qualidade dã exêcução dos serviços.

12.9 É vedado, à CONTRATADA, iransferir, no todo ou em paÍte, as obrigações do objeto contratado.

12.10 Manter durante toda a execução contÊtual, em compatlbilidãde com as obrigaçóes assumidas, todas as

condiçôes de habilitação e qualificadas exlgldas na licitação.

13 - OBRIGÀçÕES DÂ CONTRÂTANTE

13.1 Designar representante com competência legal para promover o acompanhamento e a Íiscallzação dos serviços,

sobre os aspectos quantitôtivos e qualitativos, determinando o que seja necessário para a regulâÍização das falhas,

falks e defeitos observados,

13.2 ComunicâÍ, imediâtamenle, à empresa qualquer iíêgularidade ou falha apresentadâ nos locais onde foram

executados os serviços, para refôzer os serviços, caso necessário;

13,3 Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa cumprir suas obrigações dêntro das normas e

condições deste :nstrsmento e da nota de êmpênho resultante desta contrataçãô;

13,4 Rsjeitar, no todo ou em pâte, o serviço realizado em desacoÍdo côm â5 e§pecificações exigidas,

13.5 Efefuar o pagamento conforme especificado nesta Ata dê Registro dê Preços

13,6 Relacionâr-se com a CONÍRATADA através de servidor dssignado pelâ CONTIÂIA TE, o qual acompanhará e

Íiscálizara a execução do objeto contrato, verificando os aspectos quanlitativos e qualitativos, anotando em registro

pr(prio as falhas detectadas, cômunicando à CONTMTADA as omrÍências de quaisquer fatos que, a seü critério,

exüam medidas saneadoras. A ação ou omissão, total ou parcial, de Íscalização por pârte da CONTPÁTAI{TE, não fara

.eêa, n.m diminuir ê responsabilidade da CONTRÂTADA pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem

poi quaisquer danos, inc,usive contra terceiros ou lrregularidades constatâdas.

14 . PAGAMENTO

14.1 Os pagamenaos seÍão efetuados mediante a prestação dos serviços, apresentação dos certificrdos e da Nota Fiscal,

vistada e aprovada pelo gestor e fiscal do contrato, conforme ordem cronologica de pagâmentos obedecendo a

exlgibilidade do crédito conforme Decreto no 106/2016 de 25 de Maio de 2016, art. 03o inciso IIL

14.2 Será obrigatório constaÍ no corpo de cada Nota Fiscal emitida, em local de fácil visualizaÉo, a indicação do

presente Processo Licitatório (Pregão Píesencial) e da ordem de compra, bem como dados bancário para depósito, a fim

de 9e acelerar o trâmite do documento fiscal para pagamento.

14.3 No pagamento serão retidas do vator dâ contÍatação todas as retenções previdenc!árias, lmpostos e taxas

perynitidos na Lei.

14.4 Na hipótese da licitante ser optante do SIMPLES, a empresa deverá informar atravós de dêclaração ou na Nota

Fiscal a alí,quota de ISSQ§ â ser recolhido.

14,5 A CoNTRÂTADA deverá fornecer os dados bancários para o pagâmento, tals como bânco. agência, contô i.//v(
corfente da cmpresa. t/ \
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14.6 O pagameíto poderá §0r lêito parceladamente, contorme a prestação dos serviços, mediãntê acordo entre a

COI.ITRATA DA e CONTRÂTÂ TÊ.

15. FISCALIZAçÃO

15.1 - A exêcução do contrâtô sêrá objeto de acompanhamento, fiscalizasão e avaliação por paítê da AdministraÇão

MuFicipal, através de servidor designado como Fiscal, a quem compeürá comunlcar ao Gestor as falhôs por ventura

coqstatadas no cumprimentô do contrato, de acordo com normatização interna.

15,2 - A Fiscalização de que trata o slbitem anteriôr será exercida no interesse do Administração Municipal

15!3 - Quêisquer exlgêflcias da Íiscalização, inerentes ao objeto do contÍato, deverão seÍ pronlamente atêndidas pela

âdjudicâtória, sem qualquer ônus à Administração Municipal.

15,4 - Qualquer Íiscêlização exercida pela Àdministração Municipal, teita em seu exclusivo interese, não implica em

conesponsabilidade pela execução dos serviços e não exime a adjudicatóÍia de suas obrigaçóes de flscalização e perÍeita

execução do contrato,

15,5 - A Fiscalização da Administração Municipal, em especial, terá o dever de veriÍicar o cumprimento dos termos do

contrêto, especialmente no que se Íefere à qualidade na prestação dos se.viços, podendo exigir as cautelas necessárias

à prevenção do erário.

15,6 - O presente objêto contratado será flscalizado pelos Secretários Mur:cipais e os fiscais sêrão os responsáveis de

caqô estabelecimento, designados na Ordem de Comprê e Serviço.

16 - CANCELÂrrlaNTO DA ATÀ DÊ RÊGISTRO )É pRtçOs

16.1- O RegistÍo dê determinado preço poderá ser cancelado, nas seguintes hipóteses:

a) quando o fornecedor não cumprir as obrigações constântês dessa Ata dê Registro de Preços;

b) quândo o fornecedor não assinar o contrato quando convocado para tal, sem justiflcatlva aceitável;

c) quando o fornecedor não retirar a Ordem de Compra/Notà de Êmpenho, no prâzo estabelecido/ sem

justifi cativa aceitável;

d) quando o fornecedor não aceitar reduzir o seu preçô registrado se esse sê tornar superior ao pratlcadô nô

mercado;

e) quando o fornecedor solicitar o cancelamento por escrito, comprovando estar impossib:litado de €umprir as

exigências desta Aia de Rêg:stro de Preços pôr fato superveniente, decorrentes de caso fortuito ou força maior;

16,2 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casgs plevistos nas âlíneas "a)" a "e)", seíá

formalizado em procêsso próprio e comunicada por correspondênciâ, com aviso de recebimento, assegurado o

contraditório e a ampla defesa no prazo de 5 (cinco) dlas úteís.

16.3 - No caso de se tornar desconhecido o endereço do fornecedor/ a comunicação será feita por püblicação na

imprensa oflcial, considerando-se, assim, para todos os efeitos, cancelado o preço registrado.

17, PENÁLIDADES

17,l - Os serviço§ .ujos fornecimentos vierem a ser contratados deverão ser reãlizados conforme a necessidade

cada secretaria logo após a emissão da Ordem de CompÍa/Nota de Empenho.

dê
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1712 - Pelo inadimplemento das obrigações, sejam nã condição de pârticlpante do oregão ou de contratante, as

liciEntes, conforme a infrãção estará sujeltâs às sançõês prêvistâs na Lêt Fedêral no 10.520/02 e Lei 8.666/931

742.7 - Eyecutar o @ntrato com inegubddades, passíveis de coírqão durante a aecudo e sem preiuho ao

res(ltado : a dveftência ;
77;2,2 - Êxecutar o contrato com atnso injustificadq até o linite de 10(da) dias útei, após os quais será ansiderada

inexecufio contratual: multa diária de qso/o sobre o valor atualizado do contrdto/ordem de servte ou autonzação/nob

de lmpenho,

722.3 - Inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licibr e @ntmbr @m a Administração pelo prazo de

02 (dols) anos e multa de 80/o sobre o valor correspondente ao montante não adimplldo do contpto/otdem de serulço

ou autoizado/nota de empenho.

722,4- Inexecução total do contato: suspengão do direlto de licibr e contratar com a AdministraÉo pelo pt?zo de 02

(dois) anos e multa de 10o/o sobre o valor atudlizado do contrato/ordem de serviço ou autorizaÇão/nota de empenho.

,7.2.5 - Gusar prejuízo material resultante dheamente de execuéo @ntntual: dedarado de lnidoneidade cumulada

com a suspensão do direito de licÍtar a contratar com a Administâçãa Pública pelo prazo de 02 (dois) anos e multâ de

100/0 sobre o valor atualizado contrato/ordem de seruiço ou autorizado/nota de empenho,

17.3 - As penalidades serão registradas no cadastro da COI{TRÂTADA, quando for o caso,

17.4 - Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente dê liquidação quôlqueÍ obrlgação finânceirô que for

imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou lnadimplência contÍatual.

17.5 - Nênhum pagamento será efetuado pela Adminlstração enquanto pendente dê llquidação qualquer obrlgação

Íinôncelrâ que for impostâ ao fomecedor em virtude dê penalidade ou inadimplência contratual.

17.6 - As multas serão calculadas sobre o montante não adimplido do contrato,

18 - CASOS FORTUTÍOS OU DE FORçA MAIOR

18.1 - Serão consideGdos casos fortuitos ou de força maioÍ, parâ efeito de cancelamento da Âta de Regisho de Preçôs

ou não aplicação de sanções, os inadimplementos decorrentes das situaçõês a sêguir, quando vierem a atrasar a entÍega

dos produtos no local onde estiver sendo êxecutado o obieto do contrato:

' a) greve geral;

b) calamidade pública;

c) interrupção dos meios de transporte;

d) condições meteorológicas excepclonãlmente prejudiciais; e

e) outros casos que se enquadrem no pârágrafô único do art.393 do Código Clvil Brasileiro (Lei no

10.í06/2002).

18.2 - Os casos acima eoumerados devem ser satisfatoriamente justificados pela contratada.

18.8 - Sempre que ocorrerem situações qse impliquem caso fortuito ou de força maior, o fato deverá ser comunicado a

Administração, até 24 horas após a ocorrêncla. caso não seja cumprido este prazo, o início da ocorrência será

conFiderado como tendo sido 24 horas antes da data de solicitação dê enquadramento da ocorrência como côso fortuito

ou de força mâior.
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19 - FORO

l9.l Pâra a resolução de possíveis divergênclas entre as partes, oriunda da presentê Ata, fica eleito o Foro de Não-Me-
Toque,

20 - cÓPrAs

20.1 Da presente Ata são êxtraídas as seguintes cóptas:

a) uma (1) para a emprêsa reg:súada;

b) umâ (1) para o Setor de Licitações.

20'2 E, por assim haverem acordãdo, declaram ambas as partes aceltar todas as disposições estabelecidas na presente
AtA de Registro de preços.

ÂI{DRÉ RETCHERT & CtA LTDA

Sr Marcos André Reichert

CONÍRATADA
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PRàCURADoRA ]URÍDICA
Atà 01 - Marcos Rei<heít.do./dt

.J Ecr. rC( DÀA,^q!,<>cer.q s r. )-, , o?3.er.1

NÃo-ME-ToeuE, 03 de Maio
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PREGAO ELETRONICO n' 063212020
CoNTRATO N'1085/2020

CONTRATAçÃO DE EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇO
DE LIMPEZA DE FOSSAS, CAIXAS DE INSPEÇÃO E
TUBULAÇÕES; LIMPEZA DE CAIXAS D'ÁGUA E
CISTERNAS; SANITIZAÇÃO E; DEDETIZAçÃO,
DESRATIZAÇÃO E CONTROLE DE PRAGASI COM
FORNECIMENTO DE PRODUTOS, MATÊRIAIS E
EQUIPAMENTOS, PARA OS CENTROS CCT E CEPLAN DA
UDESC QUE ENTRE SI CELEBRAM A FUNDAÇÃO
UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA -
UDESC E A EMPRESA MARCOS ANDRÉ REICHERT & CIA
LTDA EPP

A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARTNA - UDESC, com sede na Av. Madre
Benvenuta, 2007. ltacorutti, Florianópolis,/SC - CEp 88035-901, inscrito no CNPJ sob o no

83.891.283/0001-36, inscrição estadual isenta, doravante denominada CONITRATANTE, neste ato
Íepresentado pelo seu rítular, Rêitor Dilmar Baretta, cl no 2876321/SSPSC, CPF 824.161.769-00, e de
ouüo lado a empresa MARCOS ANDRÉ REICHERT & CIA LTDA EPP, esrabelecida na Av.
lndependência, no 787, sala 01., Bairro Centro, CEP: 99350-000 - Victor Graett/Rs, inscrita no CNPJ sob
o no 06.94L.9121000]--44, doravante denominada CONTRATADA, firmam o presente insrumento de
Contrato, regido pela Lei FedeÍal no 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Federal no 10.520, de 17 de
julho de 2002, Decrêto Estadual no 2.617, de 16 de setembro de 2009, aiteraçôes fiosteriores, demais
normas legais federais e estâduais vigentes e pelas seguintes cláusulas ê condiÇôes:

cLÁusULA PRIMEIRA - Do obieto e sua Execução
Constitui otjeto do presente a CONTRATAÇ_AO DE EMPRE§A PRESTADORA DÉ SERVIçO DE
LIMPEZA DE FOSSAS, CAIXAS DE INSPEÇAO E TUBULAÇOES; LIMPEZA DE cAlxAS D'AGUA E
CISTERNAS; SANITIZAÇÃO EI DEDETIZAÇÃO, OESNATZAçÃO E SONTROLE DE PRAGAS,
coM FoRNECTMENTO DE PRODUTOS, MATERTAIS E EQUIPAMENTOS, PARA OS CÉNTROS CCT
E CEPLAN DA uoESC, de acordo com as especlÍicações e condiçôes para execução do objeto,
descritos no Anexo I e ll do Edital do Pregâo Eletrônico.
PARÁGRAFO ÚtttCO - Sâo partes integrantes do Contrato, como se transcritos estivessem, o edital
de licitaçâo ê seus anexos, os documentos, proposta e informações apresentadas pela Contratada que
deram supoüê ao lulgarnento do refeÍido pr€gão.

cLÁUsuLA SEGUNDA - Dos itens, Do Preço e do Reaiuste.
§ 1' Do Preço
| - O vâloÍ total deste Contrato é de R$ 38.344,86 (trinta e oito mil trezentos e quarenta e quatro rears e

oitenta e seis centavos) contorme discriminado no quadro abâixo:

Lote Itêm Quantidade Unidade Valor unitário Valor Total

2

LIMPEZA DE CAIXA D
rÁGUAJCISTERNA ATÉ
1.O00 LTTROS

I 1.000 litros R$ 1s6,78 R$ 1.411,02

LIMPEZA DE CAIXA D
iAGUAiCISTERNA DE
1.001 ATE 10.000
LITROS

I
1.001 a
10.000
litros

R$ 265,30 R$ 2.122,40

LIMPEZA DE CAIXA D
|]ÁGUAJCISTERNA
ACIMA DE 1O.OOO
LITROS

1e
Acima de

10.000
litros

R$ 377,43 R$ 4.S06,s9

LIMPEZA DE CAIXA D
.AGUAJCISTERNA ATÉ 1

15.000
litros

R$ 377,43 R$ 377,43
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15.000 LTTROS
(CEDUP)
LIMPEZA DE CAIXA D
[ÁGUA/CISTERNA
AC|MA DE 32.000
LITROS (CEDUP)

1
Acima dê

32.000
litros

R$ 377,43 R$ 377,43

,)
Sanitização de
Ambientes - com 08
aplicacões semestrais

8 Aplicação R$ 2.262,50 R$ 18.100,00

4

Dedetização,
desÍatização e controle
de pragas - com 03
âplicacões anuars

3 AolicaÇão R$ 3.683,33 R$ 11.049,99

lÍ - Do Íeajuste de preço - O preço estabelecido é fixo, único e irreajustável, durante a vigência do
Con(rato, e inclui todos e quaisquer ônus, quer seiam tributários, fiscais ou trabalhistas, seguros,
impostos ê taxas, transporte, frele e quaisquer ouÍros encargos necessários à execução do objêto do
Contrato, exceto nos casos previstos no art. 65 da Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993.
lll - A Íevisão dos preços poderá ser concedida, pêlo CONTRATANTE, a partir da análise e discussão
de planilha que demonstre a alteração dos custos, a ser encaminhada pela CONTRATADA à (ao)
CONTRATANTE, nos termos do an.65, inc. ll, letra " d " da Lei Federal no 8.666, de 21" de iunho de
1993.

cLÁusuLA TERCEIRA - Da Dotaçâo Orçâmentáriâ
o pagamento do presente Contrato correrá a conta dos recuísos consignados no orÇamento abaixo:

srJBAÇÃO FONTE ELEMENÍO DE DESPESA

11038 0100 339039

cLÁUsuLA QUARTA - Do Prazo de vigência do contrato
| - O contrato terá vigência de O4UOU2O?L até 3Ut.zlzOZL, podendo ser prorrogâdo, conÍorme disposto
no art. 57, ll, da Lei Federal no 8.666193, de 21de junho de 1993.

cLÁusuLA QUINTA - Das obrigações das Partes
De acordo com a lnstrução Normativa CGE/SEA No I DE 2610312020. as Partes:
I - DêclaÍam que têm conhecimênto dâs normas previstas na legislação sobÍe anticorrupÇâo, entre as
quais nas Leis nos 8.4291L992 e L2.846120L3, seus regulamentos e eventuais outras aplicáveis;
ll - CompÍometem-se em não adotar práticas ou procedimentos que se enquadrem nas hipóteses
previstas nas leis e regulamentos mencionados no inciso acima e se comprometem em exigir o mesmo
pelos terceiros por elas contÍatados;
ill - Comprometem-se em notiÍicar à Controladoria-Geral do Estado qualquer irregularidade que tiverem
conhecimento acerca dâ execução desle contrato,
lV - Declaram que têm ciência que a violação dê qualquer das obrigaçôes previstas na lnstrução
Normativa, além de outras, é causa paÍa a rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo da cobrança
das perdas e danos, inclusive danos potenciâis, causados à parte inocenle e das multas pactuadas.

I. DA CONTRATADA
a) - A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constanies no Edital, seus anexos ê na sua
proposta, sobretudo do Termo dê Referênciâ, assumindo como exclusivamente seus riscos ê as
despesas decorrentes da boa e perfeitâ execução do ob.ieto;

1! - DA CONTRATANTE
a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
b) ÊÍetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao Íornecimenlo do obje(o, no prazo
e forma estabelecídos no Edital deste Pregâo EletrÔnico e seus anexos;
c) A CONTRATANTÊ não responderá por quaisqueí compromissos assumidos pêla CONTRATADA
eonr terceiros, ainda que vinculados à execução do objelodâ licilação, bem como, por qualquer dano
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causado a outrem, em decorrência de a1o da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou
sú'6ordinados;
d) EÍetuar os recolhimentos tributários incideotes sobre o obieto da licitação, na proporçâo prevista na
legislação aplicável a matéria.

CLÁUSULA SEXTA - Da lnexecuçâo e da Re§cisão do Contrâto
A Inexêcuçâo total ou parcial do Contrato enseiará a sua rescisão com as consequências contratuais e
as previstas em Lei, com assento no Capítulo lll, SeÇáo V, da Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de
1993, nos seguintes casos:
I - por ato unilateral e escrito da Contratante, nos casos enumerados nos incisos de I a Xll, XVll e XVlll
do artigo 78 da Lei Federal no 8.666, de 21 de junho dê 1993;
tl - amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que hâja conveniência para a Administração,
mediante Íormalização através de aviso com antecedência mínima de 3o dias, não cabendo indenização
de qualquer das partes, exceto para pagamênto dos fornecimentos compÍovadamente prestados;
lil - judicialmente, na Íorma da legislação vigente;
lV - a rescisão conúatual deteÍminada por ato unilateral, em que constatado o dêscumpÍimento do
avençado, acarrêta as seguintes consequências para a CONTRATADA, sem prejuízo das sançôes
previstas:
a) execução dos valores das multas e indenlzaçôes devidas à CONTRATANTE;
b) retenção dos cÍéditos decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE.

CLÁUSULA SÉTMA. DA FIScALIzAçÃo oo CoNTRATO
A ge$ão do ContÍato será realizada pela Udêsc devendo ser observado o disposto no art. 67 da Lei
8-ô66/93, e suas alterações posteriores, bem como na lnstruçáo Normativa UDESC No 017, de 25 de
novembÍo dê 2019.
A execuçâo do Contrato será acompanhada e Íiscalizada por servldor(es) designado(s) pela Udesc,
para esse fim, na forma dos artigos 67 e 73 da Lêi no 8.666/93, bem como na lnstrução Normativa
UDESC No 017, de 25 de novembro de 2019-
A ÍiscalizaÇão exercida pelo(s) Íiscal(ais) do Contrato, não reduz nem exclui a responsabilidade da
CONTRATANTE, inclusive de terceiros, por qualquer irregularidade.

CLÁUSULA oITAVA - Das Sanções Administrativas
As empresas gue não cumprirem as noÍmas de licitação e as obÍigações contratuais ora assumidas
estaÍão su,eitas às sançóes e penalidades estabelecidas na Lei Federal no 8.666, 21 de junho de 1993,
e conÍorme anlêvisto no Edital do cefiame.

CLÁUSULA NONA - DO FORO
Fica eleito o Foro da Comarca da Capital, do Estado de Santa Catarina, com â renÚncia expressa dê
qualquer outro, para serem dirimidas questôes originárias da execuçâo do presente Contrato.

E, por assim estarem iustas e contratadas, as partes assinam o presente TeÍmo Digitalmente.

JoinvillelSC, corríorme dâtas das as§inaluras cligitais.

oli§:
!!r

o.
C\o
N

E:
<:
L,
ul ,tt<r
Etr
ür<Í>:
o
ql

I-,
É
UtIo
uj

lll .

É.
Õz
a)oo
É

o'ô.

(§

co

ÍL

E
.9.ô

t!
.E

_4.

.N

3
oió
.ç

a)
o'
?.ô
-eo.
o'
o.
Ê,
o'ç
a)
!

.É
o
(Jt

(Assinatura Diqital)
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO

DE SANTA CATARINA. UDESC
CONTRATANTE

(Assinatura Dioital)
CONTRATADA

Í1



:l."";H;;1.,11 1 n
:l:t?it §iil,J. f!4,

3536n



Relatório gerado dia: 23/07/2021 às 15:25
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

  

MÉDIA MEDIANA MENOR

R$ 1.280,58 R$ 168,09 R$ 0,12
Quantidade total de registros: 0
Registros apresentados: 3 a 3

FILTROS APLICADOS
UF Objeto da Compra Ano da Compra
RS 498 of 68265 2020, 2021

RESULTADO 3
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00004/2021
Número do Item: 00002
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Registro de preços para eventual contratação de serviços de controle sanitário,
compreendendo descontaminação, dedetização e desratização, destinados a atender as diversas necessidades do 6º
Batalhão de Engenharia de Combate e demais Organizações Militares participantes da Guarnição de São Gabriel-RS.
Quantidade Ofertada: 90.300
Valor Proposto Unitário: R$ 1,8
Valor Unitário do Item: R$ 0,14
Código do CATMAT: 3417
Descrição do Item: DESINSETIZACAO / DESRATIZACAO / DEDETIZACAO
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: METRO QUADRADO
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca:
Data do Resultado: 14/05/2021

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: MARCOS ANDRE REICHERT & CIA LTDA
CNPJ/CPF: 06941912000144
Porte do Fornecedor: Pequena Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 160402 - 6 BATALHAO DE ENGENHARIA DE COMBATE
Órgão: COMANDO DO EXERCITO
Órgão Superior: MINISTERIO DEFESA
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Relatório gerado dia: 23/07/2021 às 15:25
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MÉDIA MEDIANA MENOR

R$ 1.280,58 R$ 168,09 R$ 0,12
Quantidade total de registros: 0
Registros apresentados: 2 a 2

FILTROS APLICADOS
UF Objeto da Compra Ano da Compra
RS 498 of 68265 2020, 2021

RESULTADO 2
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00004/2021
Número do Item: 00001
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Registro de preços para eventual contratação de serviços de controle sanitário,
compreendendo descontaminação, dedetização e desratização, destinados a atender as diversas necessidades do 6º
Batalhão de Engenharia de Combate e demais Organizações Militares participantes da Guarnição de São Gabriel-RS.
Quantidade Ofertada: 76.300
Valor Proposto Unitário: R$ 1,93
Valor Unitário do Item: R$ 0,14
Código do CATMAT: 3417
Descrição do Item: DESINSETIZACAO / DESRATIZACAO / DEDETIZACAO
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: METRO QUADRADO
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca:
Data do Resultado: 14/05/2021

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: CONTROLE DE PRAGAS MASTERSUL LTDA
CNPJ/CPF: 18192759000189
Porte do Fornecedor: Pequena Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 160402 - 6 BATALHAO DE ENGENHARIA DE COMBATE
Órgão: COMANDO DO EXERCITO
Órgão Superior: MINISTERIO DEFESA
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Relatório gerado dia: 23/07/2021 às 15:25
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br

  

MÉDIA MEDIANA MENOR

R$ 1.280,58 R$ 168,09 R$ 0,12
Quantidade total de registros: 0
Registros apresentados: 1 a 1

FILTROS APLICADOS
UF Objeto da Compra Ano da Compra
RS 498 of 68265 2020, 2021

RESULTADO 1
DADOS DA COMPRA

Identificação da Compra: 00007/2020
Número do Item: 00001
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Registro de preço para aquisição Serviço de desinsetização, desratização e
descupinização., Serviços de limpeza, higienização e desinfecção das caixas d
Quantidade Ofertada: 697.561
Valor Proposto Unitário: R$ 1
Valor Unitário do Item: R$ 0,12
Código do CATMAT: 3417
Descrição do Item: DESINSETIZACAO / DESRATIZACAO / DEDETIZACAO
Descrição Complementar:
Unidade de Fornecimento: METRO QUADRADO
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP
Marca:
Data do Resultado: 27/11/2020

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: DOUGLAS COSTA PENA EIRELI
CNPJ/CPF: 27895458000102
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 160400 - POLICLINICA MILITAR DE PORTO ALEGRE/RS
Órgão: COMANDO DO EXERCITO
Órgão Superior: MINISTERIO DEFESA
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Documento Digitalizado Público

valores similares em contratações

Assunto: valores similares em contratações
Assinado por: Aline Martin

Tipo do Documento: _________
Situação: Finalizado

Nível de Acesso: Público
Tipo do Conferência: Mídia

Código Verificador:

Código de Autenticação:

Documento assinado eletronicamente por:

Aline Schmidt San Martin, ADMINISTRADOR, em 23/07/2021 15:45:45.

Este documento foi armazenado no SUAP em 23/07/2021. Para comprovar sua integridade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse

https://suap.ifsul.edu.br/verificar-documento-externo/ e forneça os dados abaixo:

245134

5f6c329355

Cópia  de documento digi ta l  impresso por Marcelo Dorneles  (2041795) em 26/07/2021 08:53.

Página  1 de 1



​​​​​​​

PARECER SL-COLIC Nº 02/2021

ASSUNTO: Processo nº 23495.000403.2021-72, Pregão eletrônico 09/2021 – Diligência licitante MARCOS ANDRE REICHERT
& CIA LTDA – CNPJ 06.941.912/0001-44

Após fase de lances o licitante MARCOS ANDRE REICHERT & CIA LTDA ficou classificado como primeiro colocado para o
item 04 - (Serviços de Desinsetização, da área interna e externa do IFSul Campus Bagé, com “gel”, “fog”…), com o valor
proposto de R$ 0,10 (dez centavos) para o metro quadrado. O valor estimado pela administração para este serviço foi de R$
0,76 (setenta e seis centavos.

Conforme item 8.6 do edital, “Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços
ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente, não sendo possível a sua imediata
desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta”.

Desta forma foi constatado que o valor da proposta ficou a baixo de 30% da média dos preços ofertados para o mesmo item.

Sendo assim foi aberta diligência para conferência quanto a exequibilidade em atendimento do serviço pelo valor proposto.

Através do chat do Sistema de compras do Governo Federal foi solicitado no dia 22/07/2021, às 14:04 ao Licitante que
apresentasse contrato com objeto e custo similar ao item 4, que o proponente mantenha com a Administração Pública ou com
a iniciativa privada.

Conforme anexo a este processo, foi enviado.

Os documentos encaminhados demonstraram que o Licitante presta constantemente o serviço referente ao Item 4 do Pregão
09/2021.

Não foi possível identificar a similaridade dos valores na prestação do serviço, porém a diferença encontrada está
compreendido a baixo do valor máximo aceitável definido pela Administração.

Foi identificado que na Ata de Registro de Preços do Pregão 04/2021, o valor ofertado para o serviço de desratização foi
semelhante ao ofertado para os serviços do item 4.

Identificamos também que existem serviços com valores homologados sendo prestados a partir de R$ 0,12 (doze centavos).

Considerações finais:

Após análise da documentação e consulta de preços junto ao painel de preços do Governo Federal, não temos informações que
conduzam a uma presunção relativa há inexequibilidade da proposta ofertada pela licitante MARCOS ANDRE REICHERT & CIA
LTDA – CNPJ 06.941.912/0001-44, para o item 4 do Pregão 09/2021 – Processo 23495.000265.2021-21.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

INSTITUTO FEDERAL SUL-RIO-GRANDENSE

 

TERMO DE FINALIZAÇÃO DO PROCESSO

DADOS DO PROCESSO

Número Processo: 23495.000403.2021-72
Setor de Finalização do Processo: SL-COLIC
Data/Hora Finalização do Processo: 26/07/2021 08:50:32

DADOS DO USUÁRIO

Nome: Marcelo Simborski Dorneles
Matrícula SIAPE: 2041795
Cargo: ASSISTENTE EM ADMINISTRACAO (PCIFE) - 701200
Lotação: SL-DIRGER
Exercício: SL-COLIC

Justificativa

O processo será finalizado e divulgado na Pagina do IFSUL Campus Santana do Livramento.

Este documento foi emitido pelo SUAP e validado por : 
Marcelo Dorneles 
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